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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 68/2011)

	 ...............................................................................................................

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

	 ...............................................................................................................

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
	 ...............................................................................................................

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia 
a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá-los, se omitirem;
	 ...............................................................................................................

LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;
	 ...............................................................................................................

TÍTULO V
Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas

	 ...............................................................................................................

CAPÍTULO III
Da Segurança Pública

Art. 144.  A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;
II – polícia rodoviária federal;
III – polícia ferroviária federal;
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IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 1o  A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:
	 ...............................................................................................................

II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência;
	 ...............................................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

	 ...............................................................................................................

CAPÍTULO VII
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso1

	 ...............................................................................................................

Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.2 
	 ...............................................................................................................

§ 3o  O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
	 ...............................................................................................................

VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao ado-
lescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins.
	 ...............................................................................................................

Art. 243.  As glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas 
ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e especificamente 
destinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e 
medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei.

Parágrafo único.  Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em de-
corrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá 
em benefício de instituições e pessoal especializados no tratamento e recuperação 
de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização, controle, 
prevenção e repressão do crime de tráfico dessas substâncias.

1 EC 65/2010.
2 EC 65/2010.
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	 ...............................................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL No 67
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

(Publicada no DOU de 23/12/2010)

Prorroga, por tempo indeterminado, o prazo de 
vigência do Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3o do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o  Prorrogam-se, por tempo indeterminado, o prazo de vigência do Fundo 
de Combate e Erradicação da Pobreza a que se refere o caput do art. 79 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e, igualmente, o prazo de vigência da Lei 
Complementar no 111, de 6 de julho de 2001, que “Dispõe sobre o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza, na forma prevista nos arts. 79, 80 e 81 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias”.

Art. 2o  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 22 de dezembro de 2010.

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – Deputado Marco Maia, Presidente – 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, 2o Vice-Presidente – Deputado Odair 
Cunha, 3o Secretário – Deputado Nelson Marquezelli, 4o Secretário.

MESA DO SENADO FEDERAL − Senador José Sarney, Presidente – Senadora 
Serys Slhessarenko, 2a Vice-Presidente − Senador Heráclito Fortes, 1o Secretário − 
Senador Mão Santa, 3o Secretário.





Lei no 11.343
de 23 de agosto de 2006
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LEI No 11.343
DE 23 DE AGOSTO DE 2006
(Publicado no DOU de 24/08/2006)

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; es-
tabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 
crimes e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – 
Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único.  Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias 
ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacio-
nados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

Art. 2o  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o 
plantio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam 
ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou re-
gulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, 
sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente 
ritualístico-religioso.

Parágrafo único.  Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos 
vegetais referidos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou 
científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as 
ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II
Do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 3o  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as 
atividades relacionadas com:
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I – a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas;

II – a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

CAPÍTULO I
Dos Princípios e dos Objetivos do Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 4o  São princípios do Sisnad:
I – o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente 

quanto à sua autonomia e à sua liberdade;
II – o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;
III – a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, 

reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros 
comportamentos correlacionados;

IV – a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para 
o estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;

V – a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, 
reconhecendo a importância da participação social nas atividades do Sisnad;

VI – o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com 
o uso indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII – a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de 
repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII – a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX – a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência 
e a natureza complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas, repressão da produção não 
autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X – a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso inde-
vido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão 
à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade 
e o bem-estar social;

XI – a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional 
Antidrogas – Conad.

Art. 5o  O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I – contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos 

vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu 
tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados;
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II – promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas 
no país;

III – promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos 
do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV – assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação 
das atividades de que trata o art. 3o desta Lei.

CAPÍTULO II
Da Composição e da Organização do Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas

Art. 6o  (Vetado). 

Art. 7o  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução des-
centralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, 
estadual e municipal e se constitui matéria definida no regulamento desta Lei.

Art. 8o  (Vetado).

CAPÍTULO III
Das Atribuições Específicas dos Órgãos Que Compõem o SISNAD

Art. 9o  (Vetado). 

Art. 10.  (Vetado). 

Art. 11.  (Vetado). 

Art. 12.  (Vetado). 

Art. 13.  (Vetado). 

Art. 14.  (Vetado). 

CAPÍTULO IV
Da Coleta, Análise e Disseminação 

de Informações sobre Drogas

Art. 15.  (Vetado). 

Art. 16.  As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência 
social que atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão 
competente do respectivo sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos 
ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações emanadas 
da União.
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Art. 17.  Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas 
integrarão sistema de informações do Poder Executivo.

TÍTULO III
Das Atividades de Prevenção do Uso Indevido, Atenção e  
Reinserção Social de Usuários e Dependentes de Drogas

CAPÍTULO I
Da Prevenção

Art. 18.  Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito 
desta Lei, aquelas direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco 
e para a promoção e o fortalecimento dos fatores de proteção. 

Art. 19.  As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os 
seguintes princípios e diretrizes:

I – o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na 
qualidade de vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;

II – a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como 
forma de orientar as ações dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar 
preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços que as atendam;

III – o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação 
ao uso indevido de drogas;

IV – o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as 
instituições do setor privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários 
e dependentes de drogas e respectivos familiares, por meio do estabelecimento de 
parcerias;

V – a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às espe-
cificidades socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes drogas 
utilizadas;

VI – o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” e da redução 
de riscos como resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando 
da definição dos objetivos a serem alcançados;

VII – o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, 
levando em consideração as suas necessidades específicas;

VIII – a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades 
de prevenção do uso indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes 
de drogas e respectivos familiares;

IX – o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissio-
nais, entre outras, como forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;

X – o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção 
do uso indevido de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;
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XI – a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de 
drogas, nas instituições de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curricu-
lares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a drogas;

XII – a observância das orientações e normas emanadas do Conad;
XIII – o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.
Parágrafo único.  As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas 

à criança e ao adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas 
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda. 

CAPÍTULO II
Das Atividades de Atenção e de Reinserção Social de 

 Usuários ou Dependentes de Drogas

Art. 20.  Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e res-
pectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade 
de vida e à redução dos riscos e dos danos associados ao uso de drogas. 

Art. 21.  Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente 
de drogas e respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para 
sua integração ou reintegração em redes sociais. 

Art. 22.  As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente 
de drogas e respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes:

I – respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quais-
quer condições, observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios 
e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social;

II – a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do 
usuário e do dependente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas 
peculiaridades socioculturais; 

III – definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão 
social e para a redução de riscos e de danos sociais e à saúde;

IV – atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, 
sempre que possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais;

V – observância das orientações e normas emanadas do Conad;
VI – o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.

Art. 23.  As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de 
drogas, respeitadas as diretrizes do Ministério da Saúde e os princípios explicitados 
no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária adequada.



20 Lei Antidrogas

Art. 24.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder 
benefícios às instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no 
mercado de trabalho, do usuário e do dependente de drogas encaminhados por órgão 
oficial. 

Art. 25.  As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas 
áreas da atenção à saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes 
de drogas poderão receber recursos do Funad, condicionados à sua disponibilidade 
orçamentária e financeira.

Art. 26.  O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração 
penal, estiverem cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de 
segurança, têm garantidos os serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respec-
tivo sistema penitenciário.

CAPÍTULO III
Dos Crimes e das Penas

Art. 27.  As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumu-
lativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público 
e o defensor.

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, 
para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas:

I – advertência sobre os efeitos das drogas;
II – prestação de serviços à comunidade;
III – medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

§ 1o  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, 
cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância 
ou produto capaz de causar dependência física ou psíquica.

§ 2o  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá 
à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que 
se desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e 
aos antecedentes do agente.

§ 3o  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 5 (cinco) meses.

§ 4o  Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste 
artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§ 5o  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comu-
nitários, entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congê-
neres, públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, 
da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas. 
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§ 6o  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o ca-
put, nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz 
submetê-lo, sucessivamente a:

I – admoestação verbal;
II – multa.

§ 7o  O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, 
gratuitamente, estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tra-
tamento especializado.

Art. 29.  Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6o do art. 
28, o juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, 
em quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo 
depois a cada um, segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um trinta 
avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo.

Parágrafo único.  Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere 
o § 6o do art. 28 serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas.

Art. 30.  Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, 
no tocante à interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal.

TÍTULO IV
Da Repressão à Produção não 

Autorizada e ao Tráfico Ilícito de Drogas

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 31.  É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, 
extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, expor-
tar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder 
ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, 
observadas as demais exigências legais.

Art. 32.  As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de 
polícia judiciária, que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo 
lavrando auto de levantamento das condições encontradas, com a delimitação do local, 
asseguradas as medidas necessárias para a preservação da prova.

§ 1o  A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, guardando-se as amostras necessárias à preservação da prova. 

§ 2o  A incineração prevista no § 1o deste artigo será precedida de autorização 
judicial, ouvido o Ministério Público, e executada pela autoridade de polícia judici-
ária competente, na presença de representante do Ministério Público e da autoridade 
sanitária competente, mediante auto circunstanciado e após a perícia realizada no 
local da incineração.
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§ 3o  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, 
além das cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto 
no 2.661, de 8 de julho de 1998, no que couber, dispensada a autorização prévia do 
órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama.

§ 4o  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme 
o disposto no art. 243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor. 

CAPÍTULO II
Dos Crimes

Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, 
expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescre-
ver, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena – reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhen-
tos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:
I – importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regula-
mentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas;

II – semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima 
para a preparação de drogas;

III – utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, 
posse, administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, 
ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

§ 2o  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (tre-

zentos) dias-multa. 
§ 3o  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu 

relacionamento, para juntos a consumirem:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecen-

tos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28.
§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Art. 34.  Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar 
a qualquer título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, 
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aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção 
ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e 
duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-multa.

Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente 
ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) 
a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.

Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa 
para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Art. 36.  Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 
33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e 
quinhentos) a 4.000 (quatro mil) dias-multa.

Art. 37.  Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destina-
dos à prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 
700 (setecentos) dias-multa.

Art. 38.  Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o 
paciente, ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cin-
qüenta) a 200 (duzentos) dias-multa.

Parágrafo único.  O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da cate-
goria profissional a que pertença o agente.

Art. 39.  Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a 
dano potencial a incolumidade de outrem:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do 
veículo, cassação da habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo 
prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 
(quatrocentos) dias-multa.

Parágrafo único.  As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as 
demais, serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) 
dias-multa, se o veículo referido no caput deste artigo for de transporte coletivo de 
passageiros. 

Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 
a dois terços, se:
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I – a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 
circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;

II – o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desem-
penho de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;

III – a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de esta-
belecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, 
sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho cole-
tivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de 
serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades 
militares ou policiais ou em transportes públicos;

IV – o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de 
arma de fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva; 

V – caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o 
Distrito Federal;

VI – sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem 
tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento 
e determinação;

VII – o agente financiar ou custear a prática do crime.

Art. 41.  O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do 
crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, 
terá pena reduzida de um terço a dois terços.

Art. 42.  O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente.

Art. 43.  Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, 
atendendo ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, 
atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas dos acusados, valor não 
inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo.

Parágrafo único.  As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas 
sempre cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da 
situação econômica do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas 
no máximo.

Art. 44.  Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são 
inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, 
vedada a conversão de suas penas em restritivas de direitos.

Parágrafo único.  Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento 
condicional após o cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao 
reincidente específico. 
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Art. 45.  É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, 
proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da 
omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse enten-
dimento. 

Parágrafo único.  Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, 
que este apresentava, à época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no 
caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o seu encaminhamento para 
tratamento médico adequado.

Art. 46.  As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força 
das circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da 
ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.

Art. 47.  Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a ne-
cessidade de encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de 
saúde com competência específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, 
observado o disposto no art. 26 desta Lei. 

CAPÍTULO III
Do Procedimento Penal

Art. 48.  O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título 
rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições 
do Código de Processo Penal e da Lei de Execução Penal.

§ 1o  O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se 
houver concurso com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado 
e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 
1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais.

§ 2o  Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em 
flagrante, devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente 
ou, na falta deste, assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo 
circunstanciado e providenciando-se as requisições dos exames e perícias necessários.

§ 3o  Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2o deste artigo 
serão tomadas de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, 
vedada a detenção do agente.

§ 4o  Concluídos os procedimentos de que trata o § 2o deste artigo, o agente será 
submetido a exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia 
judiciária entender conveniente, e em seguida liberado.

§ 5o  Para os fins do disposto no art. 76 da Lei no 9.099, de 1995, que dispõe so-
bre os Juizados Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação 
imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser especificada na proposta.
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Art. 49.  Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instru-
mentos protetivos de colaboradores e testemunhas previstos na Lei 9.807, de 13 de 
julho de 1999.

Seção I
Da Investigação

Art. 50.  Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, ime-
diatamente, comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, 
do qual será dada vista ao órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas.

§ 1o  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da 
materialidade do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade 
da droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea.

§ 2o  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1o deste artigo não ficará 
impedido de participar da elaboração do laudo definitivo.

Art. 51.  O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indi-
ciado estiver preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto.

Parágrafo único.  Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de 
polícia judiciária.

Art. 52.  Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia 
judiciária, remetendo os autos do inquérito ao juízo:

I – relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a 
levaram à classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou 
do produto apreendido, o local e as condições em que se desenvolveu a ação criminosa, 
as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes do agente; ou

II – requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias.
Parágrafo único.  A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências com-

plementares:
I – necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser 

encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e 
julgamento;

II – necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja 
titular o agente, ou que figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado 
ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento.

Art. 53.  Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos 
nesta Lei, são permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e 
ouvido o Ministério Público, os seguintes procedimentos investigatórios:
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I – a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída 
pelos órgãos especializados pertinentes; 

II – a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores 
químicos ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no ter-
ritório brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar maior número de 
integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível.

Parágrafo único.  Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será conce-
dida desde que sejam conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes 
do delito ou de colaboradores.

Seção II
Da Instrução Criminal

Art. 54.  Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar 
de Inquérito ou peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no 
prazo de 10 (dez) dias, adotar uma das seguintes providências:

I – requerer o arquivamento; 
II – requisitar as diligências que entender necessárias; 
III – oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais 

provas que entender pertinentes.

Art. 55.  Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer 
defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 1o  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá 
argüir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e jus-
tificações, especificar as provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), 
arrolar testemunhas.

§ 2o  As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do 
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.

§ 3o  Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para 
oferecê-la em 10 (dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação.

§ 4o  Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.
§ 5o  Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, deter-

minará a apresentação do preso, realização de diligências, exames e perícias. 

Art. 56.  Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instru-
ção e julgamento, ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério 
Público, do assistente, se for o caso, e requisitará os laudos periciais.

§ 1o  Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, 
caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o 
afastamento cautelar do denunciado de suas atividades, se for funcionário público, 
comunicando ao órgão respectivo.
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§ 2o  A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 
30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a rea-
lização de avaliação para atestar dependência de drogas, quando se realizará em 90 
(noventa) dias.

Art. 57.  Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado 
e a inquirição das testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante 
do Ministério Público e ao defensor do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 
20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a critério do juiz.

Parágrafo único.  Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se 
restou algum fato para ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se 
o entender pertinente e relevante. 

Art. 58.  Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 
10 (dez) dias, ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos.

§ 1o  Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do 
processo, sobre a natureza ou quantidade da substância ou do produto, ou sobre a 
regularidade do respectivo laudo, determinará que se proceda na forma do art. 32, § 
1o, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar.

§ 2o  Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido 
o Ministério Público, quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o 
indicar, precedendo a medida a elaboração e juntada aos autos do laudo toxicológico.

Art. 59.  Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não 
poderá apelar sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, 
assim reconhecido na sentença condenatória.

CAPÍTULO IV
Da Apreensão, Arrecadação e 

Destinação de Bens do Acusado

Art. 60.  O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante repre-
sentação da autoridade de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo 
indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a apre-
ensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou 
valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam 
proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do 
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal.

§ 1o  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao 
acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas 
acerca da origem lícita do produto, bem ou valor objeto da decisão. 

§ 2o  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua 
liberação.
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§ 3o  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal 
do acusado, podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação 
de bens, direitos ou valores.

§ 4o  A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser 
suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata 
possa comprometer as investigações.

Art. 61.  Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado 
o interesse público ou social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante 
autorização do juízo competente, ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, 
os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que atuam 
na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e dependen-
tes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 
exclusivamente no interesse dessas atividades.

Parágrafo único.  Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aero-
naves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor 
da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de multas, 
encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União.

Art. 62.  Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, 
os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados 
para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob 
custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas 
na forma de legislação específica.

§ 1o  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencio-
nados neste artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua 
responsabilidade e com o objetivo de sua conservação, mediante autorização judicial, 
ouvido o Ministério Público.

§ 2o  Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre 
dinheiro ou cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia 
judiciária que presidir o inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo competente 
a intimação do Ministério Público.

§ 3o  Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, 
a conversão do numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compen-
sação dos cheques emitidos após a instrução do inquérito, com cópias autênticas 
dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes quantias em conta judicial, 
juntando-se aos autos o recibo.

§ 4o  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante 
petição autônoma, requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda 
à alienação dos bens apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio 
da Senad, indicar para serem colocados sob uso e custódia da autoridade de polícia 
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judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção 
ao uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades. 

§ 5o  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4o deste 
artigo, o requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens 
apreendidos, com a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre 
quem os tem sob custódia e o local onde se encontram.

§ 6o  Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apar-
tado, cujos autos terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal.

§ 7o  Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, 
que, verificada a presença de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos 
utilizados para a sua prática e risco de perda de valor econômico pelo decurso do 
tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad e intimará 
a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo 
de 5 (cinco) dias.

§ 8o  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo lau-
do, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam 
alienados em leilão.

§ 9o  Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apura-
da, até o final da ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente 
com os valores de que trata o § 3o deste artigo.

§ 10.  Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões 
proferidas no curso do procedimento previsto neste artigo.

§ 11.  Quanto aos bens indicados na forma do § 4o deste artigo, recaindo a auto-
rização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de 
trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado 
provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia judiciária 
ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, 
encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União.

Art. 63.  Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do 
produto, bem ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível. 

§ 1o  Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e 
que não forem objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor 
da União, serão revertidos diretamente ao Funad.

§ 2o  Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter 
cautelar, cujo perdimento já tenha sido decretado em favor da União.

§ 3o  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cum-
primento ao estabelecido no § 2o deste artigo.

§ 4o  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos 
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e valores declarados perdidos em favor da União, indicando, quanto aos bens, o local 
em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para os fins de 
sua destinação nos termos da legislação vigente.

Art. 64.  A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, 
com o Distrito Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido 
de drogas, a atenção e a reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação 
na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, com vistas na 
liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e 
execução de programas relacionados à questão das drogas.

TÍTULO V
Da Cooperação Internacional

Art. 65.  De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos inter-
nos, da igualdade jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis 
e aos regulamentos nacionais em vigor, e observado o espírito das Convenções das 
Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos internacionais relacionados à questão 
das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, 
cooperação a outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles 
solicitará a colaboração, nas áreas de:

I – intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e 
programas voltados para atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II – intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e 
delitos conexos, em especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de 
precursores químicos;

III – intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e tra-
ficantes de drogas e seus precursores químicos.

TÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 66.  Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1o desta Lei, até que seja 
atualizada a terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas 
substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, 
da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.

Art. 67.  A liberação dos recursos previstos na Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 
em favor de Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretri-
zes básicas contidas nos convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à 
atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias.

Art. 68.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar 
estímulos fiscais e outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem 
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na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 69.  No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabeleci-
mentos hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços 
de saúde que produzirem, venderem, adquirirem, consumirem, prescreverem ou for-
necerem drogas ou de qualquer outro em que existam essas substâncias ou produtos, 
incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito: 

I – determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam 
lacradas suas instalações;

II – ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas 
necessárias ao recebimento e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas; 

III – dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito.
§ 1o  Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos 

no inciso II do caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente 
habilitadas na área de saúde ou de pesquisa científica que comprovem a destinação 
lícita a ser dada ao produto a ser arrematado.

§ 2o  Ressalvada a hipótese de que trata o § 3o deste artigo, o produto não arrematado 
será, ato contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença 
dos Conselhos Estaduais sobre Drogas e do Ministério Público.

§ 3o  Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas 
em condições de emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Mi-
nistério da Saúde, que as destinará à rede pública de saúde. 

Art. 70.  O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, 
se caracterizado ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal.

Parágrafo único.  Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de 
vara federal serão processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva.

Art. 71.  (Vetado).

Art. 72.  Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante repre-
sentação da autoridade de polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, 
determinará que se proceda, nos limites de sua jurisdição e na forma prevista no § 1o 
do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já encerrados.

Art. 73.  A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito 
Federal, visando à prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, 
e com os Municípios, com o objetivo de prevenir o uso indevido delas e de possibilitar 
a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas.3 

Art. 74.  Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

3 Lei no 12.219/2010.
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Art. 75.  Revogam-se a Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei no 10.409, 
de 11 de janeiro de 2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Guido Mantega – Jorge 
Armando Felix





Vetos Presidenciais
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MENSAGEM No 724
DE 23 DE AGOSTO DE 2006
(Publicada no DOU de 24/08/2006)

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 
decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse pú-
blico, o Projeto de Lei no 115, de 2002 (no 7.134/02 na Câmara dos Deputados), que 
“Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências”.

Ouvidos, os Ministérios da Fazenda e da Justiça manifestaram-se pelos seguintes vetos:

Arts. 6o e 8o a 15:

“Art. 6o  Integram o Sisnad o conjunto de órgãos e entidades do Poder 
Executivo da União, do Distrito Federal, dos Estados e Municípios que 
exercem as atividades de que tratam os incisos I e II do art. 3o desta Lei.”
“Art. 8o  Compete ao Conad exercer a atribuição de órgão superior 
do Sisnad.
§ 1o  O Conad é composto por órgãos da Administração Pública Federal, 
representações da sociedade civil e pela Secretaria Nacional Antidro-
gas – Senad, na qualidade de sua secretaria executiva, nos termos da 
legislação vigente.
§ 2o  A composição e o funcionamento do Conad são regulamentados 
pelo Poder Executivo.”
“CAPÍTULO III
Das Atribuições Específicas dos Órgãos que Compõem o Sisnad
Art. 9o  No que se refere ao cumprimento desta Lei, são atribuições 
específicas do Ministério da Saúde e de suas entidades vinculadas, na 
forma da legislação vigente: 
I – publicar listas atualizadas periodicamente das substâncias ou pro-
dutos de que trata o parágrafo único do art. 1o desta Lei;
II – baixar instruções de caráter geral ou específico sobre limitação, 
fiscalização e controle da produção, do comércio e do uso das drogas 
referidas nesta Lei; 
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III – adotar as providências estabelecidas no parágrafo único do art. 
2o desta Lei;
IV – assegurar a emissão de licença prévia prevista no art. 31 desta Lei 
pela autoridade sanitária competente;
V – regulamentar a política de atenção aos usuários e dependentes de 
drogas, bem como aos seus familiares, junto à rede do Sistema Único 
de Saúde – SUS;
VI – regulamentar as atividades que visem à redução de danos e riscos 
sociais e à saúde; 
VII – regulamentar serviços públicos e privados que desenvolvam 
ações de atenção às pessoas que façam uso ou sejam dependentes de 
drogas e seus familiares;
VIII – gerir, em articulação com a Senad, o banco de dados das institui-
ções de atenção à saúde e de assistência social que atendam usuários ou 
dependentes de drogas de que trata o parágrafo único do art. 15 desta Lei.
Art. 10.  No que se refere ao cumprimento desta Lei, são atribuições 
específicas do Ministério da Educação e de suas entidades vinculadas, 
na forma da legislação vigente:
I – propor e implementar, em articulação com o Ministério da Saúde, a 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
e a Senad, políticas de formação continuada para os profissionais de 
educação nos 3 (três) níveis de ensino que abordem a prevenção ao 
uso indevido de drogas;
II – apoiar os dirigentes das instituições de ensino público e privado na 
elaboração de projetos pedagógicos alinhados às Diretrizes Curriculares 
Nacionais e aos princípios de prevenção do uso indevido de drogas, de 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes, bem como seus 
familiares, contidos nesta Lei. 
Art. 11.  No que se refere ao cumprimento desta Lei, são atribuições 
específicas do Ministério da Justiça e de suas entidades vinculadas, na 
forma da legislação vigente: 
I – exercer a coordenação das atividades previstas no inciso II do art. 
3o desta Lei; 
II – instituir e gerenciar o sistema nacional de dados estatísticos de 
repressão ao tráfico ilícito de drogas de que trata o art. 17 desta Lei;
III – manter a Senad informada acerca dos dados relativos a bens móveis 
e imóveis, valores apreendidos e direitos constritos em decorrência dos 
crimes capitulados nesta Lei, visando à implementação do disposto nos 
arts. 60 a 64 desta Lei.
Art. 12.  No que se refere ao cumprimento desta Lei, são atribuições 
específicas do Gabinete de Segurança Institucional e de suas entidades 
vinculadas, na forma da legislação vigente:
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I – exercer a coordenação das atividades previstas no inciso I do art. 
3o desta Lei; 
II – gerir o Fundo Nacional Antidrogas – Funad.
Art. 13.  No que se refere ao cumprimento desta Lei, são atribuições 
dos órgãos formuladores de políticas sociais e de suas entidades vincu-
ladas, na forma da legislação vigente, identificar e regulamentar rede 
nacional das instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, que 
atendam usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares. 
Art. 14.  No âmbito de suas competências, os órgãos e entidades do 
Poder Executivo que integram o Sisnad, previstos no art. 6o desta Lei, 
atentarão para:
I – o alinhamento das suas respectivas políticas públicas setoriais ao 
disposto nos arts. 4o e 5o desta Lei;
II – as orientações e normas emanadas do Conad;
III – a colaboração nas atividades de prevenção do uso indevido, aten-
ção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; repressão 
da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas, observado o 
disposto nesta Lei.”
“Art. 15.  O Sisnad disporá de Observatório Brasileiro de Informações 
sobre Drogas – Obid gerido pela secretaria executiva de seu órgão supe-
rior, que reunirá e centralizará informações e conhecimentos atualizados 
sobre drogas, incluindo dados de estudos, pesquisas e levantamentos na-
cionais, produzindo e divulgando informações, fundamentadas cientifica-
mente, que contribuam para o desenvolvimento de novos conhecimentos 
aplicados às atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e para a criação de 
modelos de intervenção baseados nas necessidades específicas das dife-
rentes populações-alvo, respeitando suas características socioculturais. 
Parágrafo único.  Respeitado o caráter sigiloso, fará parte do banco de 
dados central de que trata o caput deste artigo base de dados atualizada 
das instituições de atenção à saúde ou de assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas, bem como das de ensino e pesquisa.”

Razões dos vetos

“Cumpre, inicialmente, assinalar que o art. 6o do presente projeto de lei, ao pretender 
criar obrigações aos entes federados viola, frontalmente, o princípio federativo inserto 
no art. 1o, caput, da Constituição da República, restringindo, assim, a consagrada 
autonomia dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurada, por sua 
vez, no art. 18, caput, da Carta Magna.

Não se pode admitir que o projeto de lei determine, por meio de norma jurídica im-
perativa, a presença de órgãos e entidades do Distrito Federal, dos Estados Federados 
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e dos Municípios na composição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas, sob pena de violação à autonomia constitucional dos entes federativos (art. 
18 da Constituição da República).

Outrossim, a proposta legislativa, ao dispor sobre a organização e funcionamento 
da Administração Pública federal, viola, de forma cristalina, o disposto no art. 84, 
VI, “a”, da Constituição da República, bem como o princípio da separação entre os 
Poderes (art. 2o da Constituição), já que compete, privativamente, ao Chefe do Poder 
Executivo dispor, mediante decreto, sobre a matéria.

Ademais, mesmo que assim não fosse, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, junta-
mente com a mais qualificada doutrina constitucionalista, assevera não ser possível 
suprir o vício de iniciativa em projeto de lei com a sanção presidencial, desde o jul-
gamento da Representação no 890-GB (Rp no 890/GB, rel. Min. Oswaldo Trigueiro, 
Órgão Julgador: Tribunal Pleno, julgamento em 27/03/1974, RTJ 69/629), em 1974, 
pois, como adverte o professor Marcelo Caetano, ‘um projeto resultante de iniciati-
va inconstitucional sofre de um pecado original, que a sanção não tem a virtude de 
apagar, até porque, a par das razões jurídicas, militam os fortes motivos políticos que 
determinassem a exclusividade da iniciativa presidencial, cujo afastamento poderia 
conduzir a situações de intolerável pressão sobre o Executivo.’ (CAETANO, Marcelo. 
Direito Constitucional – volume 2. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1987, página 34).

Nada obstante, a previsão no projeto legislativo da criação de órgãos públicos, arts. 
8o e 15, que determina ser da iniciativa privativa do Presidente da República as leis 
que disponham sobre criação de órgãos da administração pública.

Segundo o Egrégio Supremo Tribunal Federal, ‘O desrespeito à cláusula de iniciativa 
reservada das leis, em qualquer das hipóteses taxativamente previstas no texto da Carta 
Política, traduz situação configuradora de inconstitucionalidade formal, insuscetível 
de produzir qualquer conseqüência válida de ordem jurídica. A usurpação da prerro-
gativa de iniciar o processo legislativo qualifica-se como ato destituído de qualquer 
eficácia jurídica, contaminando, por efeito de repercussão causal prospectiva, a própria 
validade constitucional da lei que dele resulte’. (Supremo Tribunal Federal, Medida 
Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2.364-1/AL, rel. Min. Celso de 
Mello, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJ de 14/12/2001).

Colhe-se do mesmo julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal:
‘O princípio constitucional da reserva de administração impede a inge-
rência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. Essa prática legisla-
tiva, quando efetivada, subverte a função primária da lei, transgride 
o princípio da divisão funcional do poder, representa comportamento 
heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires 
do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, 
exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas 
institucionais.’ (Supremo Tribunal Federal, Medida Cautelar em Ação 
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Direta de Inconstitucionalidade no 2.364-1/AL, rel. Min. Celso de Mello, 
Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJ de 14/12/2001).

Em decisões recentes, observa-se a mesma conclusão:
‘É indispensável a iniciativa do Chefe do Poder Executivo (mediante 
projeto de lei ou mesmo, após a EC 32/01, por meio de decreto) na 
elaboração de normas que de alguma forma remodelem as atribuições 
de órgão pertencente à estrutura administrativa de determinada unidade 
da Federação.’ (Supremo Tribunal Federal, Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade no 3.254/ES, rel. Min. Ellen Gracie, Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno, DJ de 02/12/2005).”

Os Ministérios da Justiça e da Fazenda e o Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 71

“Art. 71.  Nas comarcas em que haja vara especializada para julga-
mento de crimes que envolvam drogas, esta acumulará as atribuições 
de juizado especial criminal sobre drogas, para efeitos desta Lei.”

Razões do veto

“O projeto manteve clara a separação entre o tradicional modelo denominado retribu-
tivo adequado à repressão da produção não autorizada, do tráfico ilícito de drogas e 
aquilo que modernamente se conhece por ‘justiça restaurativa’, adequada à prevenção, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas.

A idéia fundamental do novo tratamento legislativo e judicial exige, para sua efetivi-
dade, um tratamento diferenciado entre o usuário/dependente e o traficante, objetos 
de tutela judicial diversos. Consolida este modelo não só a separação processual, 
mas é essencial que os destinatários de cada modelo sejam processados em unidades 
jurisdicionais diferentes, como previsto no sistema geral da nova lei: Juizado Especial 
para usuários/dependentes e justiça comum para traficantes.

As varas especializadas para o julgamento de crimes que envolvam drogas certamen-
te serão fundamentais para a repressão, no contexto do modelo retributivo, porém 
representarão sensível retrocesso se passarem a acumular em um mesmo ambiente 
jurisdicional, atividades preventivas de cunho terapêutico, baseadas no modelo 
sistêmico restaurativo que é voltado ao acolhimento, à prevenção da reincidência, à 
atenção e reinserção social dos usuários e dependentes de drogas.

O veto ao dispositivo manterá a essência e a coerência do projeto restaurando a idéia 
inicial de atribuir tratamento distinto ao traficante e ao usuário.

Cumpre assinalar que o art. 71 do projeto de lei, agride severamente os arts. 96, II, “d”, 
e 125, § 1o, ambos da Constituição da República, ao estabelecer normas reguladoras 
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da competência material da jurisdição, interferindo, indevidamente, na organização 
e divisão judiciárias, tema reservado à iniciativa exclusiva do Poder Judiciário, em 
atenção ao princípio da separação de poderes (art. 2o da Carta Magna).”

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 
mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 23 de agosto de 2006.



Regulamentações
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DECRETO No 5.912
DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

(Publicado no DOU de 28/09/2006)

Regulamenta a Lei no 11.343, de 23 de agosto 
de 2006, que trata das políticas públicas sobre 
drogas e da instituição do Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 
11.343, de 23 de agosto de 2006, decreta:

CAPÍTULO I
Da Finalidade e da Organização do SISNAD

Art. 1o  O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, instituído 
pela Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006, tem por finalidade articular, integrar, 
organizar e coordenar as atividades relacionadas com:

I – a prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; e

II – a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 2o  Integram o SISNAD:4

I – o Conselho Nacional Antidrogas – CONAD, órgão normativo e de delibe-
ração coletiva do sistema, vinculado ao Ministério da Justiça; 

II – a Secretaria Nacional Antidrogas – SENAD, na qualidade de secretaria-
-executiva do colegiado;

III – o conjunto de órgãos e entidades públicos que exerçam atividades de que 
tratam os incisos I e II do art. 1o:

a) do Poder Executivo federal; 
b) dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, mediante ajustes espe-

cíficos; e
IV – as organizações, instituições ou entidades da sociedade civil que atuam 

nas áreas da atenção à saúde e da assistência social e atendam usuários ou dependentes 
de drogas e respectivos familiares, mediante ajustes específicos.

Art. 3o  A organização do SISNAD assegura a orientação central e a execução des-
centralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal e, mediante 
4 Decreto no 7.426/2011.
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ajustes específicos, estadual, municipal e do Distrito Federal, dispondo para tanto 
do Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, unidade administrativa da 
Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto no 5.772, de 8 de maio de 2006.

CAPÍTULO II
Da Competência e da Composição do CONAD

Art. 4o  Compete ao CONAD, na qualidade de órgão superior do SISNAD:
I – acompanhar e atualizar a política nacional sobre drogas, consolidada pela 

SENAD;
II – exercer orientação normativa sobre as atividades previstas no art. 1o;
III – acompanhar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo Nacional Antidrogas 

– FUNAD e o desempenho dos planos e programas da política nacional sobre drogas;
IV – propor alterações em seu Regimento Interno; e
V – promover a integração ao SISNAD dos órgãos e entidades congêneres dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Art. 5o  São membros do CONAD, com direito a voto:5

I – o Ministro de Estado da Justiça, que o presidirá; 
II – o Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas; 
III – um representante da área técnica da Secretaria Nacional de Políticas sobre 

Drogas, indicado pelo Secretário;
IV – representantes dos seguintes órgãos, indicados pelos seus respectivos 

titulares: 
a) um da Secretaria Especial dos Diretos Humanos da Presidência da República;
b) um do Ministério da Educação;
c) um do Ministério da Defesa;
d) um do Ministério das Relações Exteriores;
e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
f) dois do Ministério da Saúde, sendo um da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária; 
g) dois do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento de Polícia Federal 

e um da Secretaria Nacional de Segurança Pública;
h) dois do Ministério da Fazenda, sendo um da Secretaria da Receita Federal 

e um do Conselho de Controle de Atividades Financeiras; 
V – um representante dos Conselhos Estaduais de Entorpecentes ou Antidrogas, 

indicado pelo Presidente do CONAD;

5 Decreto no 7.426/2011.
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VI – representantes de organizações, instituições ou entidades nacionais da 
sociedade civil:

a) um jurista, de comprovada experiência em assuntos de drogas, indicado 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB-Federal;

b) um médico, de comprovada experiência e atuação na área de drogas, indicado 
pelo Conselho Federal de Medicina – CFM;

c) um psicólogo, de comprovada experiência voltada para a questão de drogas, 
indicado pelo Conselho Federal de Psicologia – CFP;

d) um assistente social, de comprovada experiência voltada para a questão de 
drogas, indicado pelo Conselho Federal de Serviço Social – CFESS;

e) um enfermeiro, de comprovada experiência e atuação na área de drogas, 
indicado pelo Conselho Federal de Enfermagem – COFEN;

f) um educador, com comprovada experiência na prevenção do uso de drogas 
na escola, indicado pelo Conselho Federal de Educação – CFE;

g) um cientista, com comprovada produção científica na área de drogas, 
indicado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC;

h) um estudante indicado pela União Nacional dos Estudantes – UNE;
VII – profissionais ou especialistas, de manifesta sensibilidade na questão das 

drogas, indicados pelo Presidente do CONAD:
a) um de imprensa, de projeção nacional; 
b) um antropólogo;
c) um do meio artístico, de projeção nacional; e
d) dois de organizações do Terceiro Setor, de abrangência nacional, de com-

provada atuação na área de redução da demanda de drogas.
§ 1o  Cada membro titular do CONAD, de que tratam os incisos III a VII, terá 

seu respectivo suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos, todos 
designados pelo Ministro de Estado da Justiça; 

§ 2o  Em suas ausências e impedimentos, o Presidente do CONAD será substituído 
pelo Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas, e este, por um suplente por ele 
indicado e designado na forma do § 1o.

Art. 6o  Os membros titulares e suplentes referidos nos incisos III a VII do art. 5o 
terão mandato de dois anos, permitida uma única recondução.

Art. 7o  Os membros referidos nos incisos III a VII do art. 5o perderão o mandato, 
antes do prazo de dois anos, nos seguintes casos: 

I – por renúncia; e
II – pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do Conselho.
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Parágrafo único.  No caso de perda do mandato, será designado novo Conselheiro 
para a função.

Art. 8o  As reuniões ordinárias do CONAD, ressalvadas as situações de excepcio-
nalidade, deverão ser convocadas com antecedência mínima de cinco dias úteis, com 
pauta previamente comunicada aos seus integrantes.

Art. 9o  O CONAD deliberará por maioria simples de votos, cabendo ao seu Presi-
dente utilizar o voto de qualidade para fins de desempate.

Art. 10.  O CONAD formalizará suas deliberações por meio de resoluções, que 
serão publicadas no Diário Oficial da União.

Parágrafo único.  Observado o disposto no art. 3o, as deliberações do CONAD serão 
cumpridas pelos órgãos e entidades integrantes do SISNAD, sob acompanhamento da 
SENAD e do Departamento de Polícia Federal, em suas respectivas áreas de competência.

Art. 11.  O Presidente do CONAD poderá constituir grupos técnicos com a finalidade 
de assessorá-lo no exercício de suas atribuições, assim como convidar especialista, 
sem direito a voto, para prestar informações ou acompanhar as reuniões do colegiado, 
cujas despesas com viagem serão suportadas na forma do art. 20.

Parágrafo único.  Será convidado a participar das reuniões do colegiado um mem-
bro do Ministério Público Federal, na qualidade de observador e com direito a voz.

Art. 12.  O CONAD definirá em ato próprio, mediante proposta aprovada pela 
maioria absoluta de seus integrantes e homologada pelo seu Presidente, as normas 
complementares relativas à sua organização e funcionamento.

CAPÍTULO III
Das Atribuições do Presidente do CONAD

Art. 13.  São atribuições do Presidente do CONAD, entre outras previstas no Re-
gimento Interno:

I – convocar e presidir as reuniões do colegiado; e
II – solicitar estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante 

interesse público.

CAPÍTULO IV
Das Competências Específicas dos Órgãos e 

Entidades que Compõem o SISNAD

Art. 14.  Para o cumprimento do disposto neste Decreto, são competências específicas 
dos órgãos e entidades que compõem o SISNAD:6

I – do Ministério da Saúde:

6 Decreto no 7.426/2011 e Decreto no 7.434/2011.
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a) publicar listas atualizadas periodicamente das substâncias ou produtos 
capazes de causar dependência; 

b) baixar instruções de caráter geral ou específico sobre limitação, fiscalização 
e controle da produção, do comércio e do uso das drogas;

c) autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais dos quais possam 
ser extraídas ou produzidas drogas, exclusivamente para fins medicinais 
ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, 
ressalvadas as hipóteses de autorização legal ou regulamentar;

d) assegurar a emissão da indispensável licença prévia, pela autoridade sanitária 
competente, para produzir, extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, 
manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, 
expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer 
fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as 
demais exigências legais;

e) disciplinar a política de atenção aos usuários e dependentes de drogas, bem 
como aos seus familiares, junto à rede do Sistema Único de Saúde – SUS;

f) disciplinar as atividades que visem à redução de danos e riscos sociais e à 
saúde; 

g) disciplinar serviços públicos e privados que desenvolvam ações de atenção 
às pessoas que façam uso ou sejam dependentes de drogas e seus familiares;

h) gerir, em articulação com a SENAD, o banco de dados das instituições de 
atenção à saúde e de assistência social que atendam usuários ou dependentes 
de drogas;

II – do Ministério da Educação:
a) propor e implementar, em articulação com o Ministério da Saúde, a Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e a SENAD, 
políticas de formação continuada para os profissionais de educação nos 
três níveis de ensino que abordem a prevenção ao uso indevido de drogas;

b) apoiar os dirigentes das instituições de ensino público e privado na elabo-
ração de projetos pedagógicos alinhados às Diretrizes Curriculares Nacio-
nais e aos princípios de prevenção do uso indevido de drogas, de atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes, bem como seus familiares;

III – do Ministério da Justiça: 
a) articular e coordenar as atividades de repressão da produção não autorizada 

e do tráfico ilícito de drogas; 
b) propor a atualização da política nacional sobre drogas na esfera de sua 

competência; 
c) instituir e gerenciar o sistema nacional de dados estatísticos de repressão 

ao tráfico ilícito de drogas;  
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d) (Revogado);
e) articular e coordenar as atividades de prevenção do uso indevido, a atenção 

e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
f) (Revogado);
g) gerir o FUNAD e o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas; e
IV – (Revogado);
a) (Revogado);
b) (Revogado);
c) (Revogado);
V – dos órgãos formuladores de políticas sociais, identificar e regulamentar 

rede nacional das instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, que atendam 
usuários ou dependentes de drogas e respectivos familiares.

Parágrafo único.  As competências específicas dos Ministérios e órgãos de que 
trata este artigo se estendem, quando for o caso, aos órgãos e entidades que lhes 
sejam vinculados.

Art. 15.  No âmbito de suas respectivas competências, os órgãos e entidades de que 
trata o art. 2o atentarão para: 

I – o alinhamento das suas respectivas políticas públicas setoriais ao disposto 
nos princípios e objetivos do SISNAD, de que tratam os arts. 4o e 5o da Lei no 11.343, 
de 2006; 

II – as orientações e normas emanadas do CONAD; e
III – a colaboração nas atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 

reinserção social de usuários e dependentes de drogas.

CAPÍTULO V
Da Gestão das Informações

Art. 16.  O Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas reunirá e centra-
lizará informações e conhecimentos atualizados sobre drogas, incluindo dados de 
estudos, pesquisas e levantamentos nacionais, produzindo e divulgando informações, 
fundamentadas cientificamente, que contribuam para o desenvolvimento de novos 
conhecimentos aplicados às atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e 
de reinserção social de usuários e dependentes de drogas e para a criação de modelos 
de intervenção baseados nas necessidades específicas das diferentes populações-alvo, 
respeitadas suas características socioculturais.

§ 1o  Respeitado o caráter sigiloso das informações, fará parte do banco de dados 
central de que trata este artigo base de dados atualizada das instituições de atenção à 
saúde ou de assistência social que atendam usuários ou dependentes de drogas, bem 
como das de ensino e pesquisa que participem de tais atividades.
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§ 2o  Os órgãos e entidades da administração pública federal prestarão as infor-
mações de que necessitar o Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas, 
obrigando-se a atender tempestivamente às requisições da SENAD.

Art. 17.  Será estabelecido mecanismo de intercâmbio de informações com os 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal, com o objetivo de se evitar duplicidade 
de ações no apoio às atividades de que trata este Decreto, executadas nas respectivas 
unidades federadas.

Art. 18.  As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência 
social que atendam usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão 
competente do respectivo sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos 
ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações emanadas do 
CONAD.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais

Art. 19.  Os membros do CONAD não farão jus a nenhuma remuneração, sendo 
seus serviços considerados de relevante interesse público.

Art. 20.  As despesas com viagem de conselheiros poderão correr à conta do FUNAD, 
em conformidade com o disposto no art. 5o da Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 
1986, sem prejuízo da assunção de tais despesas pelos respectivos órgãos e entidades 
que representem.

Art. 21.  Este Decreto entra em vigor em 8 de outubro de 2006, data de início da 
vigência da Lei no 11.343, de 2006.

Art. 22.  Ficam revogados os Decretos nos 3.696, de 21 de dezembro de 2000, e 
4.513, de 13 de dezembro de 2002.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Jorge Armando Felix
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DECRETO No 6.759
DE 5 DE FEVEREIRO DE 2009

(Publicado no DOU de 06/02/2009)7

Regulamenta a administração das atividades adu-
aneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação 
das operações de comércio exterior.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, DECRETA:
	 ...............................................................................................................

CAPÍTULO III
Dos Casos Especiais

Seção I
Dos Entorpecentes

	 ...............................................................................................................

Art. 597.  Estão sujeitos a controle e fiscalização, na forma prevista neste artigo, 
observado o disposto na legislação específica, a importação, a exportação, a reexpor-
tação, o transporte, a distribuição, a transferência e a cessão de produtos químicos 
que possam ser utilizados como insumo na elaboração de substâncias entorpecentes, 
psicotrópicas ou que determinem dependência física ou psíquica (Lei no 10.357, de 
27 de dezembro de 2001, art. 1o, caput).

§ 1o  Aplica-se o disposto neste artigo somente às substâncias entorpecentes, 
psicotrópicas ou que determinem dependência física ou psíquica, e que não estejam 
sob controle do órgão competente do Ministério da Saúde (Lei no 10.357, de 2001, 
art. 1o, § 1o).

§ 2o  As partes envolvidas nas operações a que se refere o caput deverão possuir 
licença de funcionamento, exceto quando se tratar de quantidades de produtos quí-
micos inferiores aos limites a serem estabelecidos em portaria do Ministro de Estado 
da Justiça (Lei no 10.357, de 2001, art. 6o).

§ 3o  Para importar, exportar ou reexportar os produtos químicos sujeitos a controle 
e fiscalização, nos termos deste artigo, será necessária autorização prévia do Depar-
tamento de Polícia Federal, nos casos previstos em portaria do Ministro de Estado da 
Justiça, sem prejuízo do disposto no § 2o e dos procedimentos adotados pelos demais 
órgãos competentes (Lei no 10.357, de 2001, art. 7o).

Art. 598.  Para importar, exportar ou reexportar drogas, ou matéria-prima destinada 
à sua preparação, que estejam sob controle do órgão competente do Ministério da 

7 Retificado no DOU de 17/09/2009. 
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Saúde, é indispensável licença da autoridade competente (Lei no 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, art. 31).

Parágrafo único.  Para os efeitos do caput, consideram-se como drogas as subs-
tâncias ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei 
ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo (Lei no 
11.343, de 2006, art. 1o, parágrafo único).
	 ...............................................................................................................

Seção VII
Dos Medicamentos, das Drogas, dos 
Insumos Farmacêuticos e Correlatos

	 ...............................................................................................................

Art. 615.  A importação e a exportação de medicamentos, drogas, insumos farma-
cêuticos e correlatos, bem como produtos de higiene, cosméticos, perfumes, sane-
antes domissanitários, produtos destinados à correção estética e outros de natureza 
e finalidade semelhantes, será permitida apenas às empresas e estabelecimentos 
autorizados pelo Ministério da Saúde e licenciados pelo órgão sanitário competente 
(Lei no 5.991, de 17 de dezembro de 1973, art. 21; e Lei no 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, arts. 1o e 2o).

Parágrafo único.  Para os efeitos do caput, consideram-se como (Lei no 5.991, 
de 1973, art. 4o, incisos I a IV; e Lei no 6.360, de 1976, art. 3o, incisos I a VII e XII):

I – drogas, as substâncias ou matérias-primas que tenham a finalidade medi-
camentosa ou sanitária;

II – medicamentos, os produtos farmacêuticos, tecnicamente obtidos ou ela-
borados, com finalidades profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;

III – insumos farmacêuticos, as drogas ou matérias-primas aditivas ou com-
plementares de qualquer natureza, destinadas a emprego em medicamentos, quando 
for o caso, e seus recipientes;
	 ...............................................................................................................

Art. 819.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 820.  Ficam revogados:
I – o Decreto no 4.543, de 26 de dezembro de 2002;
II – o Decreto no 4.765, de 24 de junho de 2003;
III – o Decreto no 5.138, de 12 de julho de 2004;
IV – o art. 1o do Decreto no 5.268, de 9 de novembro de 2004;
V – o Decreto no 5.431, de 22 de abril de 2005;
VI – o Decreto no 5.887, de 6 de setembro de 2006;
VII – o Decreto no 6.419, de 1o de abril de 2008;
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VIII – o Decreto no 6.454, de 12 de maio de 2008; e
IX – o Decreto no 6.622, de 29 de outubro de 2008.

Brasília, 5 de fevereiro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Guido Mantega



Normas Correlatas
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LEI No 5.991
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973

(Publicado no DOU de 19/12/1973)

Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio 
de Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuti-
cos e Correlatos, e dá outras Providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o  O controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos, em todo o território nacional, rege-se por esta Lei.

Art. 2o  As disposições desta Lei abrangem as unidades congêneres que integram o 
serviço público civil e militar da administração direta e indireta, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios e demais entidades paraestatais, 
no que concerne aos conceitos, definições e responsabilidade técnica.

Art. 3o  Aplica-se o disposto nesta Lei às unidades de dispensação das instituições 
de caráter filantrópico ou beneficente, sem fins lucrativos.

Art. 4o  Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes conceitos:8

I – Droga – substância ou matéria-prima que tenha a finalidade medicamentosa 
ou sanitária;

II – Medicamento – produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, 
com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;

III – Insumo Farmacêutico – droga ou matéria-prima aditiva ou complementar 
de qualquer natureza, destinada a emprego em medicamentos, quando for o caso, e 
seus recipientes;

IV – Correlato – a substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado 
nos conceitos anteriores, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da 
saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos 
e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os produtos dietéticos, óticos, de 
acústica médica, odontológicos e veterinários;

V – Órgão sanitário competente – órgão de fiscalização do Ministério da Saúde, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

8 Lei no 9.069/95.
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VI – Laboratório oficial – o laboratório do Ministério da Saúde ou congênere da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, com competência delegada 
através de convênio ou credenciamento, destinado à análise de drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos;

VII – Análise fiscal – a efetuada em drogas, medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos, destinada a comprovar a sua conformidade com a fórmula que 
deu origem ao registro;

VIII – Empresa – pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que 
exerça como atividade principal ou subsidiária o comércio, venda, fornecimento e dis-
tribuição de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, equiparando-
-se à mesma, para os efeitos desta Lei, as unidades dos órgãos da administração direta 
ou indireta, federal, estadual, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios e 
entidades paraestatais, incumbidas de serviços correspondentes;

IX – Estabelecimento – unidade da empresa destinada ao comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos;

X – Farmácia – estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e 
oficinais, de comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 
compreendendo o de dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar 
ou de qualquer outra equivalente de assistência médica;

XI – Drogaria – estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medi-
camentos, insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens originais;

XII – Ervanaria – estabelecimento que realize dispensação de plantas medicinais;
XIII – Posto de medicamentos e unidades volante – estabelecimento destina-

do exclusivamente à venda de medicamentos industrializados em suas embalagens 
originais e constantes de relação elaborada pelo órgão sanitário federal, publicada na 
imprensa oficial, para atendimento a localidades desprovidas de farmácia ou drogaria;

XIV – Dispensário de medicamentos – setor de fornecimento de medicamentos 
industrializados, privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente;

XV – Dispensação – ato de fornecimento ao consumidor de drogas, medica-
mentos, insumos farmacêuticos e correlatos, a título remunerado ou não;

XVI – Distribuidor, representante, importador e exportador – empresa que 
exerça direta ou indiretamente o comércio atacadista de drogas, medicamentos em 
suas embalagens originais, insumos farmacêuticos e de correlatos;

XVII – Produto dietético – produto tecnicamente elaborado para atender às 
necessidades dietéticas de pessoas em condições fisiológicas especiais.

XVIII – Supermercado – estabelecimento que comercializa, mediante auto-
-serviço, grande variedade de mercadorias, em especial produtos alimentícios em 
geral e produtos de higiene e limpeza; 

XIX – Armazém e empório – estabelecimento que comercializa, no atacado ou 
no varejo, grande variedade de mercadorias e, de modo especial, gêneros alimentícios 
e produtos de higiene e limpeza; 
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XX – Loja de conveniência e “drugstore” – estabelecimento que, mediante 
auto-serviço ou não, comercializa diversas mercadorias, com ênfase para aquelas 
de primeira necessidade, dentre as quais alimentos em geral, produtos de higiene e 
limpeza e apetrechos domésticos, podendo funcionar em qualquer período do dia e 
da noite, inclusive nos domingos e feriados; 

CAPÍTULO II
Do Comércio Farmacêutico

Art. 5o  O comércio de drogas, medicamentos e de insumos farmacêuticos é privativo 
das empresas e dos estabelecimentos definidos nesta Lei.

§ 1o  O comércio de determinados correlatos, tais como, aparelhos e acessórios, 
produtos utilizados para fins diagnósticos e analíticos, odontológicos, veterinários, de 
higiene pessoal ou de ambiente, cosméticos e perfumes, exercido por estabelecimentos 
especializados, poderá ser extensivo às farmácias e drogarias, observado o disposto 
em lei federal e na supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 2o  A venda de produtos dietéticos será realizada nos estabelecimentos de 
dispensação e, desde que não contenham substâncias medicamentosas, pelos do 
comércio fixo.

Art. 6o  A dispensação de medicamentos é privativa de:
a) farmácia;
b) drogaria;
c) posto de medicamento e unidade volante;
d) dispensário de medicamentos.

Parágrafo único.  Para atendimento exclusivo a seus usuários, os estabelecimentos 
hoteleiros e similares poderão dispor de medicamentos anódinos, que não dependam 
de receita médica, observada a relação elaborada pelo órgão sanitário federal.

Art. 7o  A dispensação de plantas medicinais é privativa das farmácias e ervanarias, 
observados o acondicionamento adequado e a classificação botânica.

Art. 8o  Apenas poderão ser entregues à dispensação drogas, medicamentos, insu-
mos farmacêuticos e correlatos que obedeçam aos padrões de qualidade oficialmente 
reconhecidos.

CAPÍTULO III
Da Farmácia Homeopática

Art. 9o  O comércio de medicamentos homeopáticos obedecerá às disposições desta 
Lei, atendidas as suas peculiaridades.

Art. 10.  A farmácia homeopática só poderá manipular fórmulas oficinais e magis-
trais, obedecida a farmaco-técnica homeopática.
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Parágrafo único.  A manipulação de medicamentos homeopáticos não constantes 
das farmacopéias ou dos formulários homeopáticos depende de aprovação do órgão 
sanitário federal.

Art. 11.  O Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia baixará ins-
truções sobre o receituário, utensílios, equipamentos e relação do estoque mínimo 
de produtos homeopáticos.

Art. 12.  É permitido às farmácias homeopáticas manter seções de vendas de corre-
latos e de medicamentos não homeopáticos quando apresentados em suas embalagens 
originais.

Art. 13.  Dependerá da receita médica a dispensação de medicamentos homeopáticos, 
cuja concentração de substância ativa corresponda às doses máximas farmacologi-
camente estabelecidas.

Art. 14.  Nas localidades desprovidas de farmácia homeopática, poderá ser auto-
rizado o funcionamento de posto de medicamentos homeopáticos ou a dispensação 
dos produtos em farmácia alopática.

CAPÍTULO IV
Da Assistência e Responsabilidade Técnicas

Art. 15.  A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico 
responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei.

§ 1o  A presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de 
funcionamento do estabelecimento.

§ 2o  Os estabelecimentos de que trata este artigo poderão manter técnico respon-
sável substituto, para os casos de impedimento ou ausência do titular.

§ 3o  Em razão do interesse público, caracterizada a necessidade da existência de 
farmácia ou drogaria, e na falta do farmacêutico, o órgão sanitário de fiscalização 
local licenciará os estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de prático de 
farmácia, oficial de farmácia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de 
Farmácia, na forma da lei.

Art. 16.  A responsabilidade técnica do estabelecimento será comprovada por de-
claração de firma individual, pelos estatutos ou contrato social, ou pelo contrato de 
trabalho do profissional responsável.

§ 1o  Cessada a assistência técnica pelo término ou alteração da declaração de 
firma individual, contrato social ou estatutos da pessoa jurídica ou pela rescisão do 
contrato de trabalho, o profissional responderá pelos atos praticados durante o período 
em que deu assistência ao estabelecimento.

§ 2o  A responsabilidade referida no § anterior substituirá pelo prazo de um ano a 
contar da data em que o sócio ou empregado cesse o vínculo com a empresa.
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Art. 17.  Somente será permitido o funcionamento de farmácia e drogaria sem a 
assistência do técnico responsável, ou do seu substituto, pelo prazo de até trinta dias, 
período em que não serão aviadas fórmulas magistrais ou oficiais nem vendidos 
medicamentos sujeitos a regime especial de controle.

Art. 18.  É facultado à farmácia ou drogaria manter serviço de atendimento ao público 
para aplicação de injeções a cargo de técnico habilitado, observada a prescrição médica.

§ 1o  Para efeito deste artigo o estabelecimento deverá ter local privativo, equipa-
mento e acessório apropriados, e cumprir os preceitos sanitários pertinentes.

§ 2o  A farmácia poderá manter laboratório de análises clínicas, desde que em 
dependência distinta e separada, e sob a responsabilidade técnica do farmacêutico 
bioquímico.

Art. 19.  Não dependerão de assistência técnica e responsabilidade profissional o 
posto de medicamentos, a unidade volante e o supermercado, o armazém e o empório, 
a loja de conveniência e a “drugstore”.9 

Art. 20.  A cada farmacêutico será permitido exercer a direção técnica de, no máximo, 
duas farmácias, sendo uma comercial e uma hospitalar.

CAPÍTULO V
Do Licenciamento

Art. 21.  O comércio, a dispensação, a representação ou distribuição e a importação 
ou exportação de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos será 
exercido somente por empresas e estabelecimentos licenciados pelo órgão sanitário 
competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, em conformidade com a 
legislação supletiva a ser baixada pelos mesmos, respeitadas as disposições desta Lei.

Art. 22.  O pedido da licença será instruído com:
a) prova de constituição da empresa;
b) prova de relação contratual entre a empresa e seu responsável técnico, 

quando for o caso;
c) prova de habilitação legal do responsável técnico, expedida pelo Conselho 

Regional de Farmácia.

Art. 23.  São condições para a licença:
a) localização conveniente, sob o aspecto sanitário;
b) instalações independentes e equipamentos que a satisfaçam aos requisitos 

técnicos adequados à manipulação e comercialização pretendidas;
c) assistência de técnico responsável, de que trata o Art. 15 e seus parágrafos, 

ressalvadas as exceções previstas nesta Lei.
9 Lei no 9.069/95.
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Parágrafo único.  A legislação supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios poderá reduzir as exigências sobre a instalação e equipamentos, para o 
licenciamento de estabelecimentos destinados à assistência farmacêutica no perímetro 
suburbano e zona rural.

Art. 24.  A licença, para funcionamento do estabelecimento, será expedida após 
verificação da observância das condições fixadas nesta Lei e na legislação supletiva.

Art. 25.  A licença é válida pelo prazo de um ano e será revalidada por períodos 
iguais e sucessivos.10

Parágrafo único.  A revalidação de licença deverá ser requerida nos primeiros 
120 (cento e vinte) dias de cada exercício. 

Art. 26.  A revalidação somente será concedida após a verificação do cumprimento 
das condições sanitárias exigidas para o licenciamento do estabelecimento, através 
de inspeção.

Art. 27.  A transferência da propriedade e a alteração da razão social ou do nome 
do estabelecimento não interromperá o prazo de validade da licença, sendo porém 
obrigatória a comunicação das alterações referidas e a apresentação dos atos que as 
comprovem, para averbação.

Art. 28.  A mudança do estabelecimento para local diverso do previsto no licencia-
mento dependerá de licença prévia do órgão sanitário competente e do atendimento 
das normas exigidas para o licenciamento.

Art. 29.  O posto de medicamentos de que trata o item XIII, do Art. 4o, terá as con-
dições de licenciamento estabelecidas na legislação supletiva dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios.

Art. 30.  A fim de atender às necessidades e peculiaridades de regiões desprovidas 
de farmácia, drogaria e posto de medicamentos consoante legislação supletiva dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, o órgão sanitário competente poderá 
licenciar unidade volante para a dispensação de medicamentos, constantes de relação 
elaborada pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

§ 1o  A dispensação será realizada em meios de transportes terrestres, marítimos, flu-
viais, lacustres ou aéreos, que possuam condições adequadas à guarda dos medicamentos.

§ 2o  A licença prevista neste artigo será concedida a título provisório e cancelada 
tão logo se estabeleça uma farmácia na região.

Art. 31.  Para o efeito de controle estatístico o órgão sanitário competente dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Territórios enviará ao Serviço Nacional de Fiscalização 
da Medicina e Farmácia do Ministério da Saúde, anualmente, até 30 de junho, a relação 
numérica dos licenciamentos, das revalidações e baixas concedidas às empresas e 
estabelecimentos de que trata o Art. 21.

10 Lei no 6.318/75.
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Art. 32.  As licenças poderão ser suspensas, cassadas, ou canceladas no interesse da 
saúde pública, mediante despacho fundamentado da autoridade competente, assegu-
rado o direito de defesa em processo administrativo, instaurado pelo órgão sanitário.

Art. 33.  O estabelecimento de dispensação que deixar de funcionar por mais de 
cento e vinte dias terá sua licença cancelada.

Art. 34.  Os estabelecimentos referidos nos itens X e XI, do Art. 4o desta Lei, poderão 
manter sucursais e filiais que, para efeito de licenciamento, instalação e responsabi-
lidade serão considerados como autônomos.

CAPÍTULO VI
Do Receituário

Art. 35.  Somente será aviada a receita:
a) que estiver escrita a tinta, em vernáculo, por extenso e de modo legível, 

observados a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas oficiais;
b) que contiver o nome e o endereço residencial do paciente e, expressamente, 

o modo de usar a medicação;
c) que contiver a data e a assinatura do profissional, endereço do consultório ou 

da residência, e o número de inscrição no respectivo Conselho profissional.
Parágrafo único.  O receituário de medicamentos entorpecentes ou a estes 

equiparados e os demais sob regime de controle, de acordo com a sua classificação, 
obedecerá às disposições da legislação federal específica.

Art. 36.  A receita de medicamentos magistrais e oficinais, preparados na farmácia, 
deverá ser registrada em livro de receituário.11

§ 1o  É vedada a captação de receitas contendo prescrições magistrais e oficinais 
em drogarias, ervanárias e postos de medicamentos, ainda que em filiais da mesma 
empresa, bem como a intermediação entre empresas.

§ 2o  É vedada às farmácias que possuem filiais a centralização total da manipulação 
em apenas 1 (um) dos estabelecimentos.

Art. 37.  A farmácia, a drogaria e o dispensário de medicamentos terão livro, segundo 
modelo oficial, destinado ao registro do receituário de medicamentos sob regime de 
controle sanitário especial.

Parágrafo único.  O controle do estoque dos produtos de que trata o presente 
artigo será feito mediante registro especial, respeitada a legislação específica para os 
entorpecentes e os a estes equiparados, e as normas baixadas pelo Serviço Nacional 
de Fiscalização da Medicina e Farmácia.

Art. 38.  A farmácia e a drogaria disporão de rótulos impressos para uso nas emba-
lagens dos produtos aviados, deles constando o nome e endereço do estabelecimento, 

11 Lei no 11.951/2009.
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o número da licença sanitária, o nome do responsável técnico e o número do seu 
registro no Conselho Regional de Farmácia.

Parágrafo único.  Além dos rótulos a que se refere o presente artigo, a farmácia 
terá impressos com os dizeres: “Uso Externo”, “Uso Interno”, “Agite quando Usar”, 
“Uso Veterinário” e “Veneno”.

Art. 39.  Os dizeres da receita serão transcritos integralmente no rótulo aposto ao 
continente o invólucro do medicamento aviado, com a data de sua manipulação, 
número de ordem do registro de receituário, nome do paciente e do profissional que 
a prescreveu.

Parágrafo único.  O responsável técnico pelo estabelecimento rubricará os rótulos 
das fórmulas aviadas e bem assim a receita correspondente para devolução ao cliente 
ou arquivo, quando for o caso.

Art. 40.  A receita em código, para aviamento na farmácia privativa da instituição, 
somente poderá ser prescrita por profissional vinculado à unidade hospitalar.

Art. 41.  Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar os limites farma-
cológicos ou a prescrição apresentar incompatibilidades, o responsável técnico pelo 
estabelecimento solicitará confirmação expressa ao profissional que a prescreveu.

Art. 42.  Na ausência do responsável técnico pela farmácia ou de seu substituto, será 
vedado o aviamento de fórmula que dependa de manipulação na qual figure substância 
sob regime de controle sanitário especial.

Art. 43.  O registro do receituário e dos medicamentos sob regime de controle sa-
nitário especial não poderá conter rasuras, emendas ou irregularidades que possam 
prejudicar a verificação da sua autenticidade.

CAPÍTULO VII
Da Fiscalização

Art. 44.  Compete aos órgãos de fiscalização sanitária dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Territórios a fiscalização dos estabelecimentos de que trata esta Lei, para 
a verificação das condições de licenciamento e funcionamento.

§ 1o  A fiscalização nos estabelecimentos de que trata o Art. 2o obedecerá aos 
mesmos preceitos fixados para o controle sanitário dos demais.

§ 2o  Na hipótese de ser apurada infração ao disposto nesta Lei e demais normas 
pertinentes, os responsáveis ficarão sujeitos às sanções previstas na legislação penal 
e administrativa, sem prejuízo da ação disciplinar decorrente do regime jurídico a 
que estejam submetidos.

Art. 45.  A fiscalização sanitária das drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos 
e correlatos será exercida nos estabelecimentos que os comerciem, pelos Estados, 
Distrito Federal e Territórios, através de seus órgãos competentes.
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Art. 46.  No caso de dúvida quanto aos rótulos, bulas e ao acondicionamento de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, a fiscalização apreen-
derá duas unidades de produto, das quais uma será remetida para exame no órgão 
sanitário competente, ficando a outra em poder do detentor do produto, lavrando-se 
o termo de apreensão, em duas vias, que será assinado pelo agente fiscalizador e pelo 
responsável técnico pelo estabelecimento, ou seu substituto eventual e, na ausência 
deste, por duas testemunhas.

Parágrafo único.  Constatada a irregularidade pelo órgão sanitário competente, 
será lavrado auto de infração, aplicando-se as disposições constantes do Decreto-Lei 
número 785, de 25 de agosto de 1969.

Art. 47.  Para efeito de análise fiscal, proceder-se-á, periodicamente, à colheita de 
amostras dos produtos e materiais, nos estabelecimentos compreendidos nesta Lei, 
devendo a autoridade fiscalizadora, como medida preventiva, em caso de suspeita 
de alteração ou fraude, interditar o estoque existente no local, até o prazo máximo 
de sessenta dias, findo os quais o estoque ficará automaticamente liberado, salvo se 
houver notificação em contrário.

§ 1o  No caso de interdição do estoque, a autoridade fiscalizadora lavrará o auto 
de interdição correspondente, que assinará, com o representante legal da empresa e 
o possuidor ou detentor do produto, ou seu substituto legal e, na ausência ou recusa 
destes, por duas testemunhas, especificado no auto a natureza e demais características 
do produto interditado e o motivo da interdição.

§ 2o  A mercadoria interditada não poderá ser dada a consumo, desviada, alterada 
ou substituída no todo ou em parte, sob pena de ser apreendida, independentemente 
da ação penal cabível.

§ 3o  Para análise fiscal serão colhidas amostras que serão colocadas em quatro 
invólucros, lavrando a autoridade fiscalizadora o auto de apreensão, em quatro vias, 
que será assinado pelo autuante, pelo representante legal da empresa, pelo possuidor 
ou detentor do produto, ou seu substituto legal, e, na ausência ou recusa destes, por 
duas testemunhas, especificado no auto a natureza e outras características do material 
apreendido.

§ 4o  O número de amostras será limitado à quantidade necessária e suficiente às 
análises e exames.

§ 5o  Dos quatro invólucros, tornados individualmente invioláveis e conveniente-
mente autenticados, no ato de apreensão, um ficará em poder do detentor do produto, 
com a primeira via do respectivo auto para efeito de recursos; outro será remetido 
ao fabricante com a segunda via do auto para defesa, em caso de contraprova; o 
terceiro será enviado, no prazo máximo de cinco dias, ao laboratório oficial, com 
a terceira via do auto de apreensão para a análise fiscal e o quarto ficará em poder 
da autoridade fiscalizadora, que será responsável pela integridade e conservação 
da amostra.

§ 6o  O laboratório oficial terá o prazo de trinta dias, contados da data do recebi-
mento da amostra, para efetuar a análise e os exames.
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§ 7o  Quando se tratar de amostras de produtos perecíveis em prazo inferior ao 
estabelecido no § anterior, a análise deverá ser feita de imediato.

§ 8o  O prazo previsto no § 6o poderá ser prorrogado, excepcionalmente, até quinze 
dias, por razões técnicas devidamente justificadas.

Art. 48.  Concluída a análise fiscal, o laboratório oficial remeterá imediatamente 
o laudo respectivo à autoridade fiscalizadora competente, que procederá de acordo 
com a conclusão do mesmo.

§ 1o  Se o resultado da análise fiscal não comprovar alteração do produto, este 
será desde logo liberado.

§ 2o  Comprovada a alteração, falsificação, adulteração ou fraude, será lavrado, de 
imediato, auto de infração e notificada a empresa para início do processo.

§ 3o  O indiciado terá o prazo de dez dias, contados da notificação, para apresentar 
defesa escrita ou contestar o resultado da análise, requerendo, na seguinte hipótese, 
perícia de contraprova.

§ 4o  A notificação do indiciado será feita por intermédio de funcionário lotado no 
órgão sanitário competente ou mediante registro postal e, no caso de não ser localizado 
ou encontrado, por meio de edital publicado no órgão oficial de divulgação.

§ 5o  Decorrido o prazo de que trata o § 3o deste artigo, sem que o notificado 
apresente defesa ou contestação ao resultado da análise, o laudo será considerado 
definitivo e proferida a decisão pela autoridade sanitária competente, consoante o 
disposto no Decreto-Lei número 785, de 25 de agosto de 1969.

Art. 49.  A perícia de contraprova será realizada no laboratório oficial que expedir 
o laudo condenatório, com a presença do perito que efetuou a análise fiscal, do perito 
indicado pela empresa e do perito indicado pelo órgão fiscalizador, utilizando-se as 
amostras constantes do invólucro em poder do detentor.

§ 1o  A perícia de contraprova será iniciada até quinze dias após o recebimento da 
defesa apresentada pelo indiciado, e concluída nos quinze dias subseqüentes, salvo 
se condições técnicas exigirem prazo maior.

§ 2o  Na data fixada para a perícia de contraprova, o perito do indiciado apresentará 
o invólucro de amostras em seu poder.

§ 3o  A perícia de contraprova não será realizada se houver indício de alteração ou vio-
lação dos invólucros, lavrando-se ata circunstanciada sobre o fato, assinada pelos peritos.

§ 4o  Na hipótese do § anterior, prevalecerá, para todos os efeitos, o laudo de 
análise fiscal condenatória.

§ 5o  Aos peritos serão fornecidos todos os informes necessários à realização da 
perícia de contraprova.

§ 6o  Aplicar-se-á à perícia de contraprova o mesmo método de análise empre-
gado na análise fiscal condenatória, podendo, porém, ser adotado outro método de 
reconhecida eficácia, se houver concordância dos peritos.
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§ 7o  Os peritos lavrarão termo e laudo do ocorrido na perícia de contraprova, que 
ficarão arquivados no laboratório oficial, remetendo sua conclusão ao órgão sanitário 
de fiscalização.

Art. 50.  Confirmado pela perícia de contraprova o resultado da análise fiscal 
condenatória, deverá a autoridade sanitária competente, ao proferir a sua decisão, 
determinar a inutilização do material ou produto, substância ou insumo, objeto de 
fraude, falsificação ou adulteração, observado o disposto no Decreto-Lei número 785, 
de 25 de agosto de 1969.

Art. 51.  Em caso de divergência entre os peritos quanto ao resultado da análise 
fiscal condenatória ou discordância entre os resultados dessa última com a da perícia 
de contraprova, caberá recurso da parte interessada ou do perito responsável pela 
análise condenatória à autoridade competente, devendo esta determinar a realização 
de novo exame pericial sobre a amostra em poder do laboratório oficial de controle.

§ 1o  O recurso de que trata este artigo deverá ser interposto no prazo de dez dias, 
contados da data da conclusão da perícia de contraprova.

§ 2o  A autoridade que receber o recurso deverá decidir sobre o mesmo no prazo 
de dez dias, contados da data do seu recebimento.

§ 3o  Esgotado o prazo referido no § 2o, sem decisão do recurso, prevalecerá o 
resultado da perícia de contraprova.

Art. 52.  Configurada infração por inobservância de preceitos ético-profissionais, o 
órgão fiscalizador comunicará o fato ao Conselho Regional de Farmácia da jurisdição.

Art. 53.  Não poderá ter exercício nos órgãos de fiscalização sanitária o servidor 
público que for sócio ou acionista de qualquer categoria, ou que prestar serviços a 
empresa ou estabelecimento que explore o comércio de drogas, medicamentos, insu-
mos farmacêuticos e correlatos.

CAPÍTULO VIII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 54.  O Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia baixará 
normas sobre:

a) a padronização do registro do estoque e da venda ou dispensação dos medi-
camentos sob controle sanitário especial, atendida a legislação pertinente;

b) os estoques mínimos de determinados medicamentos nos estabelecimentos 
de dispensação, observado o quadro nosológico local;

c) os medicamentos e materiais destinados a atendimento de emergência, 
incluídos os soros profiláticos.

Art. 55.  É vedado utilizar qualquer dependência da farmácia ou da drogaria como 
consultório, ou outro fim diverso do licenciamento.
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Art. 56.  As farmácias e drogarias são obrigadas a plantão, pelo sistema de rodízio, 
para atendimento ininterrupto à comunidade, consoante normas a serem baixadas 
pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios.

Art. 57.  Os práticos e oficiais de farmácia, habilitados na forma da lei, que estiverem 
em plena atividade e provarem manter a propriedade ou co-propriedade de farmácia 
em 11 de novembro de 1960, serão provisionados pelo Conselho Federal e Conselhos 
Regionais de Farmácia para assumir a responsabilidade técnica do estabelecimento.

§ 1o  O prático e o oficial de farmácia nas condições deste artigo não poderão 
exercer outras atividades privativas da profissão de farmacêutico.

§ 2o  O provisionamento de que trata este artigo será efetivado no prazo máximo 
de noventa dias, a contar da data de entrada do respectivo requerimento, devidamente 
instruído.

Art. 58.  Ficam revogados os Decretos do Governo Provisório números 19.606, de 
19 de janeiro de 1931; 20.627, de 9 de novembro de 1931, que retificou o primeiro; 
20.377, de 8 de setembro de 1931, ressalvados seus artigos 2 e 3, e a Lei número 
1.472, de 22 de novembro de 1951.

Art. 59.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Brasília, 17 de dezembro de 1973; 152o da Independência e 85o da República.

EMÍLIO G. MÉDICI – Mário Lemos
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LEI No 11.951
DE 24 DE JUNHO DE 2009

(Publicado no DOU de 25/06/2009)12

Altera o art. 36 da Lei no 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário 
do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, para proibir a capta-
ção de receitas contendo prescrições magistrais e 
oficinais por outros estabelecimentos de comércio 
de medicamentos que não as farmácias e vedar a 
intermediação de outros estabelecimentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  O art. 36 da Lei no 5.991, de 17 de dezembro de 1973, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 36.  ............................................................................................. 
§ 1o  É vedada a captação de receitas contendo prescrições magistrais 
e oficinais em drogarias, ervanárias e postos de medicamentos, ainda 
que em filiais da mesma empresa, bem como a intermediação entre 
empresas.
§ 2o  É vedada às farmácias que possuem filiais a centralização total da 
manipulação em apenas 1 (um) dos estabelecimentos.” 

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de junho de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – José Gomes Temporão

12 Retificado no DOU de 26/06/2009.
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LEI No 12.219
DE 31 DE MARÇO DE 2010
(Publicado no DOU de 1o/04/2010)

Altera o art. 73 da Lei no 11.343, de 23 de agos-
to de 2006, para permitir que a União possa 
celebrar convênios com os Estados e o Distrito 
Federal visando à prevenção e repressão do trá-
fico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os 
Municípios com o objetivo de prevenir o seu uso 
indevido, e possibilitar a atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  O art. 73 da Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 73.  A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o 
com o Distrito Federal, visando à prevenção e repressão do tráfico ilícito 
e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o objetivo de 
prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas.”

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de março de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto – Paulo Ber-
nardo Silva – Jorge Armando Felix
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Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual
Lei no 10.409/2002 (revogada) Lei no 11.343/2006 (em vigor)

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento, a fis-
calização, o controle e a repressão à produção, 
ao uso e ao  tráfico ilícitos de produtos, subs-
tâncias ou drogas ilícitas que causem depen-
dência física ou psíquica, assim elencados pelo 
Ministro da Saúde, e dá outras providências.

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públi-
cas sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas 
para prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas; estabelece normas para repressão à 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências.
Título I – Disposições Preliminares

Capítulo I – Disposições Gerais
Art. 1o (Vetado). Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional 

de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso in-
devido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas; estabelece normas 
para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas e define crimes.
Parágrafo único. Para fins desta Lei, con-
sideram-se como drogas as substâncias ou 
os produtos capazes de causar dependência, 
assim especificados em lei ou relacionados em 
listas atualizadas periodicamente pelo Poder 
Executivo da União.

Art. 2o É dever de todas as pessoas, físicas ou 
jurídicas, nacionais ou estrangeiras com domi-
cílio ou sede no País, colaborar na prevenção 
da produção, do tráfico ou uso indevidos de 
produtos, substâncias ou drogas ilícitas que 
causem dependência física ou psíquica.
§ 1o A pessoa jurídica que, injustificadamente, 
negar-se a colaborar com os preceitos desta 
Lei terá imediatamente suspensos ou indefe-
ridos auxílios ou subvenções, ou autorização 
de funcionamento, pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, e 
suas autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações, sob pena de 
responsabilidade da autoridade concedente.
§ 2o A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios criarão estímulos fiscais e 
outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas 
que colaborarem na prevenção da produção, 
do tráfico e do uso de produtos, substâncias ou 
drogas ilícitas que causem dependência física 
ou psíquica. (ver art. 24 e art. 68 da Lei atual)
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Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual
Lei no 10.409/2002 (revogada) Lei no 11.343/2006 (em vigor)

Art. 3o (Vetado).
Capítulo II – Da Prevenção, da Erradicação 
e do Tratamento
Seção I – Da Prevenção e da Erradicação
Art. 8o São proibidos, em todo o território 
nacional, o plantio, a cultura, a colheita e a 
exploração de todos os vegetais e substratos, 
alterados na condição original, dos quais 
possam ser extraídos produtos, substâncias 
ou drogas ilícitas que causem dependência 
física ou psíquica, especificados pelo órgão 
competente do Ministério da Saúde.

Art. 2o Ficam proibidas, em todo o território 
nacional, as drogas, bem como o plantio, a 
cultura, a colheita e a exploração de vegetais 
e substratos dos quais possam ser extraídas ou 
produzidas drogas, ressalvada a hipótese de 
autorização legal ou regulamentar, bem como 
o que estabelece a Convenção de Viena, das 
Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotró-
picas, de 1971, a respeito de plantas de uso 
estritamente ritualístico-religioso.

§ 1o O Ministério da Saúde pode autorizar 
o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais 
referidos no caput, em local predeterminado, 
exclusivamente para fins medicinais ou cien-
tíficos, sujeitos à fiscalização e à cassação da 
autorização, a qualquer tempo, pelo mesmo 
órgão daquele Ministério que a tenha conce-
dido, ou por outro de maior hierarquia.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o 
plantio, a cultura e a colheita dos vegetais re-
feridos no caput deste artigo, exclusivamente 
para fins medicinais ou científicos, em local e 
prazo predeterminados, mediante fiscalização, 
respeitadas as ressalvas supramencionadas.

Título II – Do Sistema Nacional de Políticas 
sobre Drogas
Art. 3o O Sisnad tem a finalidade de articular, 
integrar, organizar e coordenar as atividades 
relacionadas com:
I – a prevenção do uso indevido, a atenção e 
a reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas; 
II – a repressão da produção não autorizada e 
do tráfico ilícito de drogas.

Capítulo I – Disposições Gerais
Art. 4o É facultado à União celebrar convênios 
com os Estados, com o Distrito Federal e com 
os Municípios, e com entidades públicas e 
privadas, além de organismos estrangeiros, 
visando à prevenção, ao tratamento, à fisca-
lização, ao controle, à repressão ao tráfico e 
ao uso indevido de produtos, substâncias ou 
drogas ilícitas, observado, quanto aos recursos 
financeiros e orçamentários, o disposto no art. 
47. (ver arts. 47, 64 e 73 da Lei atual)
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Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual
Lei no 10.409/2002 (revogada) Lei no 11.343/2006 (em vigor)

Parágrafo único. Entre as medidas de pre-
venção inclui-se a orientação escolar nos três 
níveis de ensino. (ver art. 19, X e parágrafo 
único, da Lei atual)
Art. 5o As autoridades sanitárias, judiciárias, 
policiais e alfandegárias organizarão e man-
terão estatísticas, registros e demais informes 
das respectivas atividades relacionadas com 
a prevenção, a fiscalização, o controle e a 
repressão de que trata esta Lei, e remeterão, 
mensalmente, à Secretaria Nacional Anti-
drogas – Senad e aos Conselhos Estaduais 
e Municipais de Entorpecentes, os dados, 
observações e sugestões pertinentes.
Parágrafo único. Cabe ao Conselho Nacional 
Antidrogas – Conad elaborar relatórios global 
e anuais e, anualmente, remetê-los ao órgão 
internacional de controle de entorpecentes.
Art. 6o É facultado à Secretaria Nacional 
Antidrogas – Senad, ao Ministério Público, 
aos órgãos de defesa do consumidor e às 
autoridades policiais requisitar às autoridades 
sanitárias a realização de inspeção em empre-
sas industriais e comerciais, estabelecimentos 
hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou con-
gêneres, assim como nos serviços médicos 
e farmacêuticos que produzirem, venderem, 
comprarem, consumirem, prescreverem ou 
fornecerem produtos, substâncias ou drogas 
ilícitas que causem dependência física ou 
psíquica.
§ 1o A autoridade requisitante pode designar 
técnico especializado para assistir à inspeção 
ou comparecer pessoalmente à sua realização.
§ 2o No caso de falência ou liquidação extra-
judicial das empresas ou estabelecimentos 
referidos neste artigo, ou de qualquer outro 
em que existam produtos, substâncias ou 
drogas ilícitas que causem dependência física 
ou psíquica, ou especialidades farmacêuticas 
que as contenham, incumbe ao juízo perante 
o qual tramite o feito: 
I – determinar, imediatamente à ciência da 
falência ou liquidação, sejam lacradas suas 
instalações;
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II – ordenar à autoridade sanitária designada 
em lei a urgente adoção das medidas necessá-
rias ao recebimento e guarda, em depósito, das 
substâncias ilícitas, drogas ou especialidades 
farmacêuticas arrecadadas;
III – dar ciência ao órgão do Ministério Públi-
co, para acompanhar o feito.
§ 3o A alienação, em hasta pública, de drogas, 
especialidades farmacêuticas ou substâncias 
ilícitas será realizada na presença de repre-
sentantes da Secretaria Nacional Antidrogas 
– Senad, dos Conselhos Estaduais de Entor-
pecentes e do Ministério Público.
§ 4o O restante do produto não arrematado 
será, ato contínuo à hasta pública, destruído 
pela autoridade sanitária, na presença das 
autoridades referidas no § 3o.
Art. 7o Da licitação para alienação de drogas, 
especialidades farmacêuticas ou substâncias 
ilícitas, só podem participar pessoas jurídicas 
regularmente habilitadas na área de saúde 
ou de pesquisa científica que comprovem a 
destinação lícita a ser dada ao produto a ser 
arrematado.
Parágrafo único. Os que arrematem drogas, 
especialidades farmacêuticas ou substâncias 
ilícitas, para comprovar a destinação decla-
rada, estão sujeitos à inspeção da Secretaria 
Nacional Antidrogas – Senad e do Ministério 
Público.

Capítulo I – Dos Princípios e dos Objetivos 
do Sistema Nacional de Política Públicas 
sobre Drogas
Art. 4o São princípios do Sisnad: 
I – o respeito aos direitos fundamentais da 
pessoa humana, especialmente quanto à sua 
autonomia e à sua liberdade;
II – o respeito à diversidade e às especificida-
des populacionais existentes;
III – a promoção dos valores éticos, culturais 
e de cidadania do povo brasileiro, reconhe-
cendo-os como fatores de proteção para o uso 
indevido de drogas e outros comportamentos 
correlacionados;
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IV – a promoção de consensos nacionais, 
de ampla participação social, para o estabe-
lecimento dos fundamentos e estratégias do 
Sisnad;
V – a promoção da responsabilidade comparti-
lhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo 
a importância da participação social nas ativi-
dades do Sisnad;
VI – o reconhecimento da intersetorialidade 
dos fatores correlacionados com o uso in-
devido de drogas, com a sua produção não 
autorizada e o seu tráfico ilícito;
VII – a integração das estratégias nacionais e 
internacionais de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e de-
pendentes de drogas e de repressão à sua pro-
dução não autorizada e ao seu tráfico ilícito;
VIII – a articulação com os órgãos do Mi-
nistério Público e dos Poderes Legislativo e 
Judiciário visando à cooperação mútua nas 
atividades do Sisnad;
IX – a adoção de abordagem multidisciplinar 
que reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas, repressão 
da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas;
X – a observância do equilíbrio entre as ativi-
dades de prevenção do uso indevido, atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas e de repressão à sua produção não 
autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a 
garantir a estabilidade e o bem-estar social;
XI – a observância às orientações e normas 
emanadas do Conselho Nacional Antidrogas 
– Conad.
Art. 5o O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I – contribuir para a inclusão social do cida-
dão, visando a torná-lo menos vulnerável a 
assumir comportamentos de risco para o uso 
indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros 
comportamentos correlacionados;
II – promover a construção e a socialização do 
conhecimento sobre drogas no país;
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III – promover a integração entre as políticas 
de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas e de repressão à sua produção não auto-
rizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas 
setoriais dos órgãos do Poder Executivo da 
União, Distrito Federal, Estados e Municípios;
IV – assegurar as condições para a coordena-
ção, a integração e a articulação das atividades 
de que trata o art. 3o desta Lei.
Capítulo II – Da Composição e da Organiza-
ção do Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas
Art. 6o (Vetado).
Art. 7o A organização do Sisnad assegura 
a orientação central e a execução descen-
tralizada das atividades realizadas em seu 
âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual 
e municipal e se constitui matéria definida no 
regulamento desta Lei.
Art. 8o (Vetado).
Capítulo III (Vetado).
Arts. 9o a 14 (Vetados).
Capítulo IV – Da Coleta, Análise e Dissemi-
nação de Informações sobre Drogas 
Art. 15. (Vetado).

Capítulo II – Da Prevenção, da Erradicação 
e do Tratamento
Seção II – Do Tratamento
Art. 11. O dependente ou o usuário de produ-
tos, substâncias ou drogas ilícitas, que causem 
dependência física ou psíquica, relacionada 
pelo Ministério da Saúde, fica sujeito às me-
dida previstas neste Capítulo e Seção.
Art. 12. (Vetado).
§ 1o O tratamento do dependente ou do usuário 
será feito de forma multiprofissional e, sempre 
que possível, com a assistência de sua família. 
§ 2o Cabe ao Ministério da Saúde regulamen-
tar as ações que visem à redução dos danos 
sociais e à saúde.
§ 3o As empresas privadas que desenvolverem 
programas de reinserção no mercado de traba-
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lho, do dependente ou usuário de produtos, 
substâncias ou drogas ilícitas, ou que causem 
dependência física ou psíquica, encaminhados 
por órgão oficial, poderão receber benefícios 
a serem criados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.
§ 4o Os estabelecimentos hospitalares ou 
psiquiátrico, públicos ou particulares, que 
receberem dependentes ou usuários para tra-
tamento, encaminharão ao Conselho Nacional 
Antidrogas – Conad, até o dia 10 (dez) de cada 
mês, mapa estilístico dos casos atendidos no 
mês anterior, com a indicação do código da 
doença, segundo a classificação aprovada 
pela Organização Mundial da Saúde, vedada 
a menção do nome do paciente. (...)

Art. 13. As instituições hospitalares e ambu-
latoriais comunicarão à Secretaria Nacional 
Antidrogas – Senad, os óbitos decorrentes do 
uso de produto, substância ou droga ilícita. 

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas 
da atenção à saúde e da assistência social que 
atendam usuários ou dependentes de drogas 
devem comunicar ao órgão competente do res-
pectivo sistema municipal de saúde os casos 
atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a 
identidade das pessoas, conforme orientações 
emanadas da União. 

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de 
repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão 
sistema de informações do Poder Executivo.
Título III – Das Atividades de Prevenção do 
Uso Indevido, Atenção e Reinserção Social de 
Usuários e Dependentes de Drogas
Capítulo I – Da Prevenção
Art. 18. Constituem atividades de prevenção 
do uso indevido de drogas, para efeito desta 
Lei, aquelas direcionadas para a redução dos 
fatores de vulnerabilidade e risco e para a 
promoção e o fortalecimento dos fatores de 
proteção. 

Art. 10. Os dirigentes de estabelecimentos ou 
entidades das áreas de ensino, saúde, justiça, 
militar ou policial, ou de entidade social, 
religiosa, cultural, recreativa, desportiva, 
beneficente e representativas da mídia, das 
comunidades terapêuticas, dos serviços na-
cionais profissionalizantes, das associações 
assistenciais, das instituições financeiras, 
dos clubes de serviço e dos movimentos co-
munitários organizados adotarão, no âmbito 
de suas responsabilidades, todas as medidas
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necessárias à prevenção ao tráfico, e ao uso 
de produtos, substâncias ou drogas ilícitas, 
que causem dependência física ou psíquica.
§ 1o As pessoas jurídicas e as instituições e 
entidades, públicas ou privadas, implemen-
tarão programas que assegurem a prevenção 
ao tráfico e uso de produtos, substâncias ou 
drogas ilícitas que causem dependência física 
ou psíquica em seus respectivos locais de 
trabalho, incluindo campanhas e ações preven-
tivas dirigidas a funcionários e seus familiares.
§ 2o São medidas de prevenção referidas no 
caput as que visem, entre outros objetivos, 
os seguintes:
I – (Vetado);
II – incentivar atividades esportivas, artísticas 
e culturais;
III –  promover debates de questões ligadas à 
saúde, cidadania e ética;
IV – manter nos estabelecimentos de ensino 
serviços de apoio, orientação e supervisão de 
professores e alunos;
V – manter nos hospitais atividades de recu-
peração de dependentes e de orientação de 
seus familiares.

Art. 19. As atividades de prevenção do uso in-
devido de drogas devem observar os seguintes 
princípios e diretrizes:
I – o reconhecimento do uso indevido de dro-
gas como fator de interferência na qualidade 
de vida do indivíduo e na sua relação com a 
comunidade à qual pertence;
II – a adoção de conceitos objetivos e de fun-
damentação científica como forma de orientar 
as ações dos serviços públicos comunitários 
e privados e de evitar preconceitos e estig-
matização das pessoas e dos serviços que as 
atendam;
III – o fortalecimento da autonomia e da res-
ponsabilidade individual em relação ao uso 
indevido de drogas;
IV – o compartilhamento de responsabilidades 
e a colaboração mútua com as instituições do 
setor privado e com os diversos segmentos
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sociais, incluindo usuários e dependentes de 
drogas e respectivos familiares, por meio do 
estabelecimento de parcerias;
V – a adoção de estratégias preventivas di-
ferenciadas e adequadas às especificidades 
socioculturais das diversas populações, bem 
como das diferentes drogas utilizadas;
VI – o reconhecimento do “não-uso”, do 
“retardamento do uso” e da redução de riscos 
como resultados desejáveis das atividades de 
natureza preventiva, quando da definição dos 
objetivos a serem alcançados;
VII – o tratamento especial dirigido às parcelas 
mais vulneráveis da população, levando em 
consideração as suas necessidades específicas;
VIII – a articulação entre os serviços e organi-
zações que atuam em atividades de prevenção 
do uso indevido de drogas e a rede de atenção 
a usuários e dependentes de drogas e respec-
tivos familiares;
IX – o investimento em alternativas esporti-
vas, culturais, artísticas, profissionais, entre 
outras, como forma de inclusão social e de 
melhoria da qualidade de vida;
X – o estabelecimento de políticas de for-
mação continuada na área da prevenção do 
uso indevido de drogas para profissionais de 
educação nos 3 (três) níveis de ensino;
XI – a implantação de projetos pedagógicos 
de prevenção do uso indevido de drogas, nas 
instituições de ensino público e privado, ali-
nhados às Diretrizes Curriculares Nacionais 
e aos conhecimentos relacionados a drogas;
XII – a observância das orientações e normas 
emanadas do Conad;
XIII – o alinhamento às diretrizes dos órgãos 
de controle social de políticas setoriais es-
pecíficas.
Parágrafo único. As atividades de prevenção 
do uso indevido de drogas dirigidas à criança 
e ao adolescente deverão estar em consonância 
com as diretrizes emanadas pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente – Conanda.
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Capítulo I – Disposições Gerais Capítulo II – Das Atividade de Atenção e de 
Reinserção Social de Usuários ou Dependen-
tes de Drogas
Art. 20. Constituem atividades de atenção ao 
usuário e dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas que 
visem à melhoria da qualidade de vida e à 
redução dos riscos e dos danos associados ao 
uso de drogas.
Art. 21. Constituem atividades de reinserção 
social do usuário ou do dependente de drogas 
e respectivos familiares, para efeito desta Lei, 
aquelas direcionadas para sua integração ou 
reintegração em redes sociais.
Art. 22. As atividades de atenção e as de 
reinserção social do usuário e do dependente 
de drogas e respectivos familiares devem 
observar os seguintes princípios e diretrizes:
I – respeito ao usuário e ao dependente de 
drogas, independentemente de quaisquer con-
dições, observados os direitos fundamentais da 
pessoa humana, os princípios e diretrizes do 
Sistema Único de Saúde e da Política Nacional 
de Assistência Social;
II – a adoção de estratégias diferenciadas de 
atenção e reinserção social do usuário e do 
dependente de drogas e respectivos familia-
res que considerem as suas peculiaridades 
socioculturais; 
III – definição de projeto terapêutico individua-
lizado, orientado para a inclusão social e para a 
redução de riscos e de danos sociais e à saúde;
IV – atenção ao usuário ou dependente de 
drogas e aos respectivos familiares, sempre 
que possível, de forma multidisciplinar e por 
equipes multiprofissionais;
V – observância das orientações e normas 
emanadas do Conad;
VI – o alinhamento às diretrizes dos órgãos 
de controle social de políticas setoriais es-
pecíficas.
Art. 23. As redes dos serviços de saúde da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios desenvolverão programas de aten-
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ção ao usuário e ao dependente de drogas, res-
peitadas as diretrizes do Ministério da Saúde e 
os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, 
obrigatória a previsão orçamentária adequada.

Art. 2o, § 2o A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios criarão estímulos 
fiscais e outros, destinados às pessoas físicas 
e jurídicas que colaborarem na prevenção da 
produção, do tráfico e do uso de produtos, 
substâncias ou drogas ilícitas que causem 
dependência física ou psíquica.

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão conceder benefícios 
às instituições privadas que desenvolverem 
programas de reinserção no mercado de tra-
balho, do usuário e do dependente de drogas 
encaminhados por órgão oficial. 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, 
sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da 
atenção à saúde e da assistência social, que 
atendam usuários ou dependentes de drogas 
poderão receber recursos do Funad, condi-
cionados à sua disponibilidade orçamentária 
e financeira.
Art. 26. O usuário e o dependente de drogas 
que, em razão da prática de infração penal, 
estiverem cumprindo pena privativa de liber-
dade ou submetidos a medida de segurança, 
têm garantidos os serviços de atenção à sua 
saúde, definidos pelo respectivo sistema 
penitenciário.
Capítulo III – Dos Crimes e das Penas
Art. 27. As penas previstas neste Capítulo po-
derão ser aplicadas isolada ou cumulativamen-
te, bem como substituídas a qualquer tempo, 
ouvidos o Ministério Público e o defensor.
Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em 
depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou re-
gulamentar será submetido às seguintes penas:
I – advertência sobre os efeitos das drogas;
II – prestação de serviços à comunidade;
III – medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo.
§ 1o Às mesmas medidas submete-se quem, 
para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou 
colhe plantas destinadas à preparação de pe-
quena quantidade de substância ou produto ca-
paz de causar dependência física ou psíquica.
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§ 2o Para determinar se a droga destinava-se 
a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza 
e à quantidade da substância apreendida, ao 
local e às condições em que se desenvolveu a 
ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem 
como à conduta e aos antecedentes do agente. 
§ 3o As penas previstas nos incisos II e III do 
caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo 
máximo de 5 (cinco) meses.
§ 4o Em caso de reincidência, as penas previs-
tas nos incisos II e III do caput deste artigo 
serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 
(dez) meses.
§ 5o A prestação de serviços à comunidade 
será cumprida em programas comunitários, 
entidades educacionais ou assistenciais, hospi-
tais, estabelecimentos congêneres, públicos ou 
privados sem fins lucrativos, que se ocupem, 
preferencialmente, da prevenção do consumo 
ou da recuperação de usuários e dependentes 
de drogas.
§ 6o Para garantia do cumprimento das me-
didas educativas a que se refere o caput, nos 
incisos I, II e III, a que injustificadamente se 
recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, 
sucessivamente a:
I – admoestação verbal;
II – multa.
§ 7o O juiz determinará ao Poder Público que 
coloque à disposição do infrator, gratuitamen-
te, estabelecimento de saúde, preferencialmen-
te ambulatorial, para tratamento especializado.
Art. 29. Na imposição da medida educativa a 
que se refere o inciso II do § 6o do art. 28, o 
juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, 
fixará o número de dias-multa, em quantidade 
nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior 
a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, 
segundo a capacidade econômica do agente, 
o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o 
valor do maior salário mínimo.
Parágrafo único. Os valores decorrentes da 
imposição da multa a que se refere o § 6o 
do art. 28 serão creditados à conta do Fundo 
Nacional Antidrogas.
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Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a impo-
sição e a execução das penas, observado, no 
tocante à interrupção do prazo, o disposto nos 
arts. 107 e seguintes do Código Penal.
Título IV – Da Repressão à Produção Não 
Autorizada e ao Tráfico Ilícito de Drogas

Capítulo II – Da Prevenção, da Erradicação 
e do Tratamento

Capítulo I – Disposições Gerais

Seção I – Da Prevenção e da Erradicação
Art. 9o É indispensável a licença prévia da 
autoridade sanitária para produzir, extrair, 
fabricar, transformar, preparar, possuir, manter 
em depósito, importar, exportar, reexportar, 
remeter, transportar, expor, oferecer, vender, 
comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qual-
quer fim, produto, substância ou droga ilícita 
que cause dependência física ou psíquica, ou 
produto químico destinado à sua preparação, 
observadas as demais exigências legais.

Art. 31. É indispensável a licença prévia da 
autoridade competente para produzir, extrair, 
fabricar, transformar, preparar, possuir, manter 
em depósito, importar, exportar, reexportar, 
remeter, transportar, expor, oferecer, vender, 
comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qual-
quer fim, drogas ou matéria-prima destinada 
à sua preparação, observadas as demais exi-
gências legais.

Parágrafo único. É dispensada a exigência 
prevista neste artigo para: 
I – a aquisição de medicamentos, mediante 
prescrição médica, de acordo com os preceitos 
legais e regulamentares;
II – (Vetado).
Art. 8o, § 2o As plantações ilícitas serão destru-
ídas pelas autoridades policiais mediante pré-
via autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público e cientificada a Secretaria Nacional 
Antidrogas – Senad.

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediata-
mente destruídas pelas autoridades de polícia 
judiciária, que recolherão quantidade suficien-
te para exame pericial, de tudo lavrando auto 
de levantamento das condições encontradas, 
com a delimitação do local, asseguradas as me-
didas necessárias para a preservação da prova.

Art. 8o, § 4o A destruição de produtos, substân-
cias ou drogas ilícitas que causem dependência 
física ou psíquica será feita por incineração e 
somente pode ser realizada após lavratura do 
auto de levantamento das condições encontra-
das, com a delimitação do local e a apreensão 
de substâncias necessárias ao exame de corpo 
de delito.

§ 1o A destruição de drogas far-se-á por in-
cineração, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, guardando-se as amostras necessárias à 
preservação da prova. 

Art. 8o, § 2o As plantações ilícitas serão destru-
ídas pelas autoridades policiais mediante pré-
via autorização judicial, ouvido o Ministério

§ 2o A incineração prevista no § 1o deste 
artigo será precedida de autorização judicial, 
ouvido o Ministério Público, e executada pela
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Público e cientificada a Secretaria Nacional 
Antidrogas – Senad. (...)

§ 4o A destruição de produtos, substâncias ou 
drogas ilícitas que causem dependência física 
ou psíquica será feita por incineração e somente 
pode ser realizada após lavratura do auto de 
levantamento das condições encontradas, com 
a delimitação do local e a apreensão de substân-
cias necessárias ao exame de corpo de delito.

autoridade de polícia judiciária competente, 
na presença de representante do Ministério 
Público e da autoridade sanitária competente, 
mediante auto circunstanciado e após a perícia 
realizada no local da incineração.

Art. 8o, § 3o (Vetado).
Art. 8o, § 5o Em caso de ser utilizada a queima-
da para destruir a plantação, observar-se-á, no 
que couber, o disposto no Decreto no 2.661, de 
8 de julho de 1998, dispensada a autorização 
prévia do órgão próprio do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente – Sisnama. 

§ 3o Em caso de ser utilizada a queimada para 
destruir a plantação, observar-se-á, além das 
cautelas necessárias à proteção ao meio am-
biente, o disposto no Decreto no 2.661, de 8 
de julho de 1998, no que couber, dispensada 
a autorização prévia do órgão próprio do Sis-
tema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama.

Art. 8o, § 6o A erradicação dos vegetais de que 
trata este artigo far-se-á com cautela, para 
não causar ao meio ambiente dando além do 
necessário.
Art. 8o, §§ 7o e 8o (Vetados).

§ 4o As glebas cultivadas com plantações ilí-
citas serão expropriadas, conforme o disposto 
no art. 243 da Constituição Federal, de acordo 
com a legislação em vigor.
Capítulo II – Dos Crimes
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, 
produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à ven-
da, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer 
consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar 
a consumo ou fornecer drogas, ainda que gra-
tuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar: 
Pena – reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos 
e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
I – importa, exporta, remete, produz, fabrica, 
adquire, vende, expõe à venda, oferece, forne-
ce, tem em depósito, transporta, traz consigo 
ou guarda, ainda que gratuitamente, sem au-
torização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo
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ou produto químico destinado à preparação 
de drogas;
II – semeia, cultiva ou faz a colheita, sem 
autorização ou em desacordo com deter-
minação legal ou regulamentar, de plantas 
que se constituam em matéria-prima para a 
preparação de drogas;
III – utiliza local ou bem de qualquer natureza 
de que tem a propriedade, posse, administra-
ção, guarda ou vigilância, ou consente que 
outrem dele se utilize, ainda que gratuita-
mente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, para o 
tráfico ilícito de drogas.
§ 2o Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso 
indevido de droga:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-
-multa. 
§ 3o Oferecer droga, eventualmente e sem 
objetivo de lucro, a pessoa de seu relaciona-
mento, para juntos a consumirem:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo 
das penas previstas no art. 28.
§ 4o Nos delitos definidos no caput e no § 1o 
deste artigo, as penas poderão ser reduzidas 
de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos, desde que o 
agente seja primário, de bons antecedentes, 
não se dedique às atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.
Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, 
oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer 
título, possuir, guardar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, maquinário, aparelho, instru-
mento ou qualquer objeto destinado à fabri-
cação, preparação, produção ou transformação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e 
pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 
(dois mil) dias-multa.
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Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas 
para o fim de praticar, reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, 
caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e 
pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e 
duzentos) dias-multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput 
deste artigo incorre quem se associa para a 
prática reiterada do crime definido no art. 36 
desta Lei.
Art. 36. Financiar ou custear a prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, 
caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, 
e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 
4.000 (quatro mil) dias-multa.
Art. 37. Colaborar, como informante, com 
grupo, organização ou associação destinados 
à prática de qualquer dos crimes previstos nos 
arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecen-
tos) dias-multa.
Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamen-
te, drogas, sem que delas necessite o paciente, 
ou fazê-lo em doses excessivas ou em desacor-
do com determinação legal ou regulamentar:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 
(duzentos) dias-multa.
Parágrafo único. O juiz comunicará a con-
denação ao Conselho Federal da categoria 
profissional a que pertença o agente.
Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave 
após o consumo de drogas, expondo a dano 
potencial a incolumidade de outrem:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos, além da apreensão do veículo, cassação 
da habilitação respectiva ou proibição de 
obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa 
de liberdade aplicada, e pagamento de 200 
(duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.
Parágrafo único. As penas de prisão e multa, 
aplicadas cumulativamente com as demais, 
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serão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e de 400 
(quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, 
se o veículo referido no caput deste artigo for 
de transporte coletivo de passageiros.
Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 
desta Lei são aumentadas de um sexto a dois 
terços, se:
I – a natureza, a procedência da substância 
ou do produto apreendido e as circunstâncias 
do fato evidenciarem a transnacionalidade 
do delito;
II – o agente praticar o crime prevalecendo-
-se de função pública ou no desempenho de 
missão de educação, poder familiar, guarda 
ou vigilância;
III – a infração tiver sido cometida nas depen-
dências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes 
de entidades estudantis, sociais, culturais, 
recreativas, esportivas, ou beneficentes, de 
locais de trabalho coletivo, de recintos onde 
se realizem espetáculos ou diversões de 
qualquer natureza, de serviços de tratamento 
de dependentes de drogas ou de reinserção 
social, de unidades militares ou policiais ou 
em transportes públicos;
IV – o crime tiver sido praticado com violên-
cia, grave ameaça, emprego de arma de fogo, 
ou qualquer processo de intimidação difusa 
ou coletiva; 
V – caracterizado o tráfico entre Estados da 
Federação ou entre estes e o Distrito Federal;
VI – sua prática envolver ou visar a atingir 
criança ou adolescente ou a quem tenha, por 
qualquer motivo, diminuída ou suprimida a 
capacidade de entendimento e determinação;
VII – o agente financiar ou custear a prática 
do crime.
Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar 
voluntariamente com a investigação policial 
e o processo criminal na identificação dos 
demais co-autores ou partícipes do crime e 
na recuperação total ou parcial do produto 
do crime, no caso de condenação, terá pena 
reduzida de um terço a dois terços.
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Art. 42. O juiz, na fixação das penas, consi-
derará, com preponderância sobre o previsto 
no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente.
Art. 43. Na fixação da multa a que se referem 
os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo 
ao que dispõe o art. 42 desta Lei, determi-
nará o número de dias-multa, atribuindo a 
cada um, segundo as condições econômicas 
dos acusados, valor não inferior a um trinta 
avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior 
salário-mínimo.
Parágrafo único. As multas, que em caso de 
concurso de crimes serão impostas sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até o 
décuplo se, em virtude da situação econômica 
do acusado, considerá-las o juiz ineficazes, 
ainda que aplicadas no máximo.
Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput 
e § 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia 
e liberdade provisória, vedada a conversão de 
suas penas em restritivas de direitos.
Parágrafo único. Nos crimes previstos no 
caput deste artigo, dar-se-á o livramento con-
dicional após o cumprimento de dois terços 
da pena, vedada sua concessão ao reincidente 
específico.
Art. 45. É isento de pena o agente que, em 
razão da dependência, ou sob o efeito, pro-
veniente de caso fortuito ou força maior, de 
droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o 
caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento. 
Parágrafo único. Quando absolver o agente, 
reconhecendo, por força pericial, que este 
apresentava, à época do fato previsto neste 
artigo, as condições referidas no caput deste 
artigo, poderá determinar o juiz, na sentença, o 
seu encaminhamento para tratamento médico 
adequado.
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Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um 
terço a dois terços se, por força das circuns-
tâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente 
não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, 
a plena capacidade de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento.
Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, 
com base em avaliação que ateste a neces-
sidade de encaminhamento do agente para 
tratamento, realizada por profissional de saúde 
com competência específica na forma da lei, 
determinará que a tal se proceda, observado 
o disposto no art. 26 desta Lei. 

Capítulo III – Dos Crimes e das Penas
Arts. 14 a 26 (vetados).
Capítulo IV – Do Procedimento Penal Capítulo III – Do Procedimento Penal
Seção Única – Do Procedimento Comum
Art. 27. O procedimento relativo aos proces-
sos por crimes definidos nesta Lei rege-se 
pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, 
subsidiariamente, as disposições do Código 
Penal, do Código de Processo Penal e da Lei 
de Execução Penal.

Art. 48. O procedimento relativo aos proces-
sos por crimes definidos neste Título rege-se 
pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, 
subsidiariamente, as disposições do Código 
de Processo Penal e da Lei de Execução Penal.

§ 1o O agente de qualquer das condutas pre-
vistas no art. 28 desta Lei, salvo se houver 
concurso com os crimes previstos nos arts. 33 
a 37 desta Lei, será processado e julgado na 
forma dos arts. 60 e seguintes da Lei no 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre 
os Juizados Especiais Criminais.
§ 2o Tratando-se da conduta prevista no art. 28 
desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, 
devendo o autor do fato ser imediatamente 
encaminhado ao juízo competente ou, na falta 
deste, assumir o compromisso de a ele com-
parecer, lavrando-se termo circunstanciado e 
providenciando-se as requisições dos exames 
e perícias necessários.
§ 3o Se ausente a autoridade judicial, as pro-
vidências previstas no § 2o deste artigo serão 
tomadas de imediato pela autoridade policial, 
no local em que se encontrar, vedada a deten-
ção do agente.
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§ 4o Concluídos os procedimentos de que trata 
o § 2o deste artigo, o agente será submetido 
a exame de corpo de delito, se o requerer ou 
se a autoridade de polícia judiciária entender 
conveniente, e em seguida liberado.
§ 5o Para os fins do disposto no art. 76 da 
Lei no 9.099, de 1995, que dispõe sobre os 
Juizados Especiais Criminais, o Ministério 
Público poderá propor a aplicação imediata 
de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser 
especificada na proposta.
Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas 
nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o 
juiz, sempre que as circunstâncias o recomen-
dem, empregará os instrumentos protetivos de 
colaboradores e testemunhas previstos na Lei 
no 9.807, de 13 de julho de 1999.
Seção I – Da Investigação

Art. 28. (Vetado). Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a 
autoridade de polícia judiciária fará, imedia-
tamente, comunicação ao juiz competente, 
remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual 
será dada vista ao órgão do Ministério Público, 
em 24 (vinte e quatro) horas.

§ 1o Para efeito da lavratura do auto de prisão 
em flagrante e estabelecimento da autoria e 
materialidade do delírio, é suficiente laudo de 
constatação da natureza e quantidade do pro-
duto, da substância ou da droga ilícita, firmado 
por perito oficial ou, na falta desse, por pessoa 
idônea, escolhida, preferencialmente, entre as 
que tenham habilitações técnica.

§ 1o Para efeito da lavratura do auto de prisão 
em flagrante e estabelecimento da materiali-
dade do delito, é suficiente o laudo de cons-
tatação da natureza e quantidade da droga, 
firmado por perito oficial ou, na falta deste, 
por pessoa idônea.

§ 2o O perito que subscrever o laudo a que se 
refere o § 1o não ficará impedido de participar 
da elaboração do laudo definitivo.

§ 2o O perito que subscrever o laudo a que se 
refere o § 1o deste artigo não ficará impedido 
de participar da elaboração do laudo definitivo.

Art. 29. O inquérito policial será concluído 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, se o 
indiciado estiver preso, e de 30 (trinta) dias, 
quando solto.

Art. 51. O inquérito policial será concluído no 
prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver 
preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este 
artigo podem ser duplicados pelo juiz, median-
te pedido justificado da autoridade de policial.

Parágrafo único. Os prazos a que se refere 
este artigo podem ser duplicados pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público, mediante pedido 
justificado da autoridade de polícia judiciária.

Art. 30. A autoridade policial relatará sumaria-
mente as circunstâncias do fato e justificará as

Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 
51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, 
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as razões que a levaram à classificação do 
delito, com indicação da quantidade e natureza 
do produto, da substância ou da droga ilícita 
apreendidos, o local ou as condições em que 
se desenvolveu a ação criminosa e as circuns-
tâncias da prisão, a conduta, a qualificação e 
os antecedentes do agente.
Art. 31. Findos os prazos previstos no art. 29, 
os autos do inquérito policial serão remetidos 
ao juízo competente, sem prejuízo da realiza-
ção de diligências complementares destinadas 
a esclarecer o fato.

remetendo os autos do inquérito ao juízo:
I – relatará sumariamente as circunstâncias 
do fato, justificando as razões que a levaram 
à classificação do delito, indicando a quanti-
dade e natureza da substância ou do produto 
apreendido, o local e as condições em que se 
desenvolveu a ação criminosa, as circunstân-
cias da prisão, a conduta, a qualificação e os 
antecedentes do agente; ou
II – requererá sua devolução para a realização 
de diligências necessárias.

Art. 31. Findos os prazos previstos no art. 29, 
os autos do inquérito policial serão remetidos 
ao juízo competente, sem prejuízo da realiza-
ção de diligências complementares destinadas 
a esclarecer o fato.

Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á 
sem prejuízo de diligências complementares:
I – necessárias ou úteis à plena elucidação do 
fato, cujo resultado deverá ser encaminhado 
ao juízo competente até 3 (três) dias antes da 
audiência de instrução e julgamento;
II – necessárias ou úteis à indicação dos bens, 
direitos e valores de que seja titular o agente, 
ou que figurem em seu nome, cujo resultado 
deverá ser encaminhado ao juízo competente 
até 3 (três) dias antes da audiência de instrução 
e julgamento.

Art. 32. (Vetado).
§ 1o (Vetado).
§ 2o O sobrestamento do processo ou a redução 
da pena podem ainda decorrer de acordo entre 
o Ministério Público e o indiciado que, espon-
taneamente, revelar a existência de organiza-
ção criminosa, permitindo a prisão de um ou 
mais dos seus integrantes, ou a apreensão do 
produto, da substância ou da droga ilícita, ou 
que, de qualquer modo, justificado no acordo, 
contribuir para os interesses da Justiça. 
§ 3o Se o oferecimento da denúncia tiver 
sido anterior à revelação, eficaz, dos demais 
integrantes da quadrilha, grupo, organização 
ou bando, ou da localização do produto, subs-
tância ou droga ilícita, o juiz, por proposta 
do representante do Ministério Público, ao 
proferir a sentença, poderá deixar de aplicar 
a pena, ou reduzi-la, de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços), justificando a sua decisão.
Art. 33. Em qualquer fase da persecução 
criminal relativa aos crimes previstos nesta

Art. 53. Em qualquer fase da persecução 
criminal relativa aos crimes previstos nesta
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Lei, são permitidos, além dos previstos na 
Lei no 9.034, de 3 de maio de 1995, mediante 
autorização judicial, e ouvido o representante 
do Ministério Público, os seguintes procedi-
mentos investigatórios:
I – infiltração de policiais em quadrilhas, gru-
pos, organizações ou bandos, com o objetivo 
de colher informações sobre operações ilícitas 
desenvolvidas no âmbito dessas associações;
II – a não-atuação policial sobre os portadores 
de produtos, substâncias ou drogas ilícitas que 
entrem no território brasileiro, dele saiam ou 
nele transitem, com a finalidade de, em cola-
boração ou não com outros países, identificar 
e responsabilizar maior número de integrantes 
de operações de tráfico e distribuição, sem 
prejuízo da ação penal cabível.

Lei, são permitidos, além dos previstos em lei, 
mediante autorização judicial e ouvido o Mi-
nistério Público, os seguintes procedimentos 
investigatórios:
I – a infiltração por agentes de polícia, em ta-
refas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes; 
II – a não-atuação policial sobre os portado-
res de drogas, seus precursores químicos ou 
outros produtos utilizados em sua produção, 
que se encontrem no território brasileiro, com 
a finalidade de identificar e responsabilizar 
maior número de integrantes de operações de 
tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II, a 
autorização será concedida, desde que:
I – sejam conhecidos o itinerário provável e 
a identificação dos agentes do delito ou de 
colaboradores;
II – as autoridades competentes dos países 
de origem ou de trânsito ofereçam garantia 
contra a fuga dos suspeitos ou de extravio 
dos produtos, substâncias ou drogas ilícitas 
transportadas.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste 
artigo, a autorização será concedida desde 
que sejam conhecidos o itinerário provável 
e a identificação dos agentes do delito ou de 
colaboradores.

Art. 34. Para a persecução criminal e a adoção 
dos procedimentos investigatórios previstos 
no art. 33, o Ministério Público e a autoridade 
policial poderão requerer à autoridade judi-
cial, havendo indícios suficientes da prática 
criminosa:
I – o acesso a dados, documentos e infor-
mações fiscais, bancárias, patrimoniais e 
financeiras;
II – a colocação, sob vigilância, por período 
determinado, de contas bancárias;
III – o acesso, por período determinado, aos 
sistemas informatizados das instituições 
financeiras;
IV – a interceptação e a gravação das comuni-
cações telefônicas, por período determinado, 
observado o disposto na legislação pertinente 
e no Capítulo II da Lei no 9.034, de 1995.
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Parágrafo único. (Vetado)
Arts. 35 e 36 (Vetados).
Capítulo V – Da instrução Criminal

Seção II – Da Instrução Criminal
Art. 37. Recebidos os autos do inquérito po-
licial em juízo, dar-se-á vista ao Ministério 
Público para, no prazo de 10 (dez) dias, adotar 
uma das seguintes providências:
I – requerer o arquivamento; 
II – requisitar as diligências que entender 
necessárias; 
III – oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) 
testemunhas e requerer as demais provas que 
entender pertinentes;
IV – deixar, justificadamente, de propor ação 
penal contra os agentes ou partícipes de delitos.

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do 
inquérito policial, de Comissão Parlamentar 
de Inquérito ou peças de informação, dar-se-
-á vista ao Ministério Público para, no prazo 
de 10 (dez) dias, adotar uma das seguintes 
providências:
I – requerer o arquivamento; 
II – requisitar as diligências que entender 
necessárias; 
III – oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) 
testemunhas e requerer as demais provas que 
entender pertinentes.

§ 1o Requerido o arquivamento do inquérito 
pelo representante do Ministério Público, 
mediante fundamentação, os autos serão 
conclusos à autoridade judiciária.
§ 2o A autoridade judiciária que discordar das 
razões do representante do Ministério Público 
para o arquivamento do inquérito fará remessa 
dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, 
mediante decisão fundamentada.
§ 3o O Procurador-Geral de Justiça oferecerá 
denúncia ou designará outro membro do 
Ministério Público para apresentá-la ou, se 
entender incabível a denúncia, ratificará a pro-
posta de arquivamento, que, nesse caso, não 
poderá ser recusada pela autoridade judiciária.
Art. 38. Oferecida a denúncia, o juiz, em 24 
(vinte e quatro) horas, ordenará a citação do 
acusado para responder à acusação, por escrito, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da 
juntada do mandato aos autos ou da primeira 
publicação do edital de citação, e designará dia 
e hora para o interrogatório, que se realizará 
dentro dos 30 (trinta) dias seguintes, se o réu 
estiver solto, ou em 5 (cinco) dias, se preso.

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará 
a notificação do acusado para oferecer defesa 
prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 1o Na resposta, consistente de defesa 
prévia e exceções, o acusado poderá argüir 
preliminares e invocar todas as razões de 
defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas que pretende produzir e 
arrolar testemunhas.

§ 1o Na resposta, consistente em defesa pre-
liminar e exceções, o acusado poderá argüir 
preliminares e invocar todas as razões de 
defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas que pretende produzir e, 
até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas.
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§ 2o As exceções serão processadas em apar-
tado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Código 
de Processo Penal.

§ 2o As exceções serão processadas em 
apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do 
Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

§ 3o Se a resposta não for apresentada no prazo, 
o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 
(dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no 
ato de nomeação.

§ 3o Se a resposta não for apresentada no prazo, 
o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 
(dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no 
ato de nomeação.

§ 4o Apresentada a defesa, o juiz concederá 
prazo de 5 (cinco) dias para manifestar-se o 
representante do Ministério Público e em igual 
prazo proferirá decisão.

§ 4o Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 
5 (cinco) dias.

§ 5o Se entender imprescindível, o juiz deter-
minará a realização de diligências, com prazo 
máximo de 10 (dez) dias.

§ 5o Se entender imprescindível, o juiz, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará 
a apresentação do preso, realização de diligên-
cias, exames e perícias. 

§ 6o Aplica-se o disposto na Lei no 9.271, de 
17 de abril de 1996, ao processo em que o 
acusado, citado pessoalmente ou por edital, 
ou intimado para qualquer ato processual, 
deixar de comparecer sem motivo justificado.
Art. 39. Observado o disposto no art. 43 do 
Código de Processo Penal, a denúncia também 
será rejeitada quando:
I – for manifestamente inepta, ou faltar-lhe 
pressuposto processual ou condição para o 
exercício da ação penal;
II – não houver justa causa para a acusação.
Art. 40. Recebida a denúncia, o juiz designará 
dia e hora para a audiência de instrução e 
julgamento, e ordenará a intimação do acu-
sado, do Ministério Público e, se for o caso, 
do assistente.

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará 
dia e hora para a audiência de instrução e 
julgamento, ordenará a citação pessoal do 
acusado, a intimação do Ministério Público, 
do assistente, se for o caso, e requisitará os 
laudos periciais.
§ 1o Tratando-se de condutas tipificadas como 
infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1o, e 
34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, 
poderá decretar o afastamento cautelar do de-
nunciado de suas atividades, se for funcionário 
público, comunicando ao órgão respectivo.
§ 2o A audiência a que se refere o caput deste 
artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) 
dias seguintes ao recebimento da denúncia, 
salvo se determinada a realização de avaliação 
para atestar dependência de drogas, quando se 
realizará em 90 (noventa) dias.
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Art. 41. Na audiência de instrução e julga-
mento, após o interrogatório do acusado e 
a inquirição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao representante do 
Ministério Público e ao defensor do acusado, 
pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada 
um, prorrogável por mais 10 (dez), a critério 
do juiz, que, em seguida, proferirá a sentença.

Art. 57. Na audiência de instrução e julga-
mento, após o interrogatório do acusado e 
a inquirição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao representante do 
Ministério Público e ao defensor do acusado, 
para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos para cada um, prorrogável por mais 
10 (dez), a critério do juiz.
Parágrafo único. Após proceder ao interro-
gatório, o juiz indagará das partes se restou 
algum fato para ser esclarecido, formulando 
as perguntas correspondentes se o entender 
pertinente e relevante. 

Art. 41, Parágrafo único. Se não se sentir 
habilitado a julgar de imediato a causa, o juiz 
ordenará que os autos lhe sejam conclusos 
para, no prazo de 10 (dez) dias, proferir a 
sentença.

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o 
juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 
(dez) dias, ordenando que os autos para isso 
lhe sejam conclusos.

§ 1o Ao proferir sentença, o juiz, não tendo ha-
vido controvérsia, no curso do processo, sobre 
a natureza ou quantidade da substância ou do 
produto, ou sobre a regularidade do respectivo 
laudo, determinará que se proceda na forma 
do art. 32, § 1o, desta Lei, preservando-se, 
para eventual contraprova, a fração que fixar.
§ 2o Igual procedimento poderá adotar o juiz, 
em decisão motivada e, ouvido o Ministério 
Público, quando a quantidade ou valor da 
substância ou do produto o indicar, preceden-
do a medida a elaboração e juntada aos autos 
do laudo toxicológico.

Arts. 42 e 43 (Vetados).
Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, 
caput e § 1o, e 34 a 37 desta Lei, o réu não 
poderá apelar sem recolher-se à prisão, salvo 
se for primário e de bons antecedentes, assim 
reconhecido na sentença condenatória.
Capítulo IV – Da Apreensão, Arrecadação e 
Destinação de Bens do Acusado

Art. 45, § 2o O juiz pode determinar a prática 
de atos necessários à conservação do produto 
ou bens e a guarda de valores.

Art. 60. O juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou mediante representação 
da autoridade de polícia judiciária, ouvido o 
Ministério Público, havendo indícios suficien-
tes, poderá decretar, no curso do inquérito ou 
da ação penal, a apreensão e outras medidas
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assecuratórias relacionadas aos bens móveis 
e imóveis ou valores consistentes em produ-
tos dos crimes previstos nesta Lei, ou que 
constituam proveito auferido com sua prática, 
procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 
do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal.

Art. 44. (Vetado).
Parágrafo único. Incumbe ao acusado, durante 
a instrução criminal, ou ao interessado, em 
incidente específico, provar a origem lícita 
dos bens, produtos, direitos e valores referidos 
neste artigo.

§ 1o Decretadas quaisquer das medidas previs-
tas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, 
no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requei-
ra a produção de provas acerca da origem lícita 
do produto, bem ou valor objeto da decisão.
§ 2o Provada a origem lícita do produto, bem 
ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação.

Art. 45, § 1o O pedido de restituição de bem 
ou valor não será conhecido sem o compare-
cimento pessoal do acusado ao juízo do feito.

§ 3o Nenhum pedido de restituição será co-
nhecido sem o comparecimento pessoal do 
acusado, podendo o juiz determinar a prática 
de atos necessários à conservação de bens, 
direitos ou valores.

Art. 45. As medidas de seqüestro e de indispo-
nibilidade de bens ou valores serão suspensas, 
se a ação penal não for iniciada no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contado da data do 
oferecimento da denúncia.

§ 4o A ordem de apreensão ou seqüestro de 
bens, direitos ou valores poderá ser suspensa 
pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando 
a sua execução imediata possa comprometer 
as investigações.
Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção 
da prova dos fatos e comprovado o interesse 
público ou social, ressalvado o disposto no art. 
62 desta Lei, mediante autorização do juízo 
competente, ouvido o Ministério Público e 
cientificada a Senad, os bens apreendidos 
poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas 
entidades que atuam na prevenção do uso 
indevido, na atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e na repres-
são à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas, exclusivamente no interesse 
dessas atividades.
Parágrafo único. Recaindo a autorização 
sobre veículos, embarcações ou aeronaves, 
o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou 
ao equivalente órgão de registro e controle a 
expedição de certificado provisório de registro 
e licenciamento, em favor da instituição à qual 
tenha deferido o uso, ficando esta livre do
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pagamento de multas, encargos e tributos ante-
riores, até o trânsito em julgado da decisão que 
decretar o seu perdimento em favor da União.

Capítulo VI – Dos Efeitos da Sentença
Seção I – Da Apreensão e da Destinação de 
Bens
Art. 46. Os veículos, embarcações, aerona-
ves e quaisquer outros meios de transporte, 
os maquinismos, utensílios, instrumentos e 
objetos de qualquer natureza, utilizados para 
a prática dos crimes definidos nesta Lei, após 
a sua regular apreensão, ficarão sob custódia 
da autoridade de polícia judiciária, excetuadas 
as armas, que serão recolhidas na forma de 
legislação específica.

Art. 62. Os veículos, embarcações, aerona-
ves e quaisquer outros meios de transporte, 
os maquinários, utensílios, instrumentos e 
objetos de qualquer natureza, utilizados para 
a prática dos crimes definidos nesta Lei, após 
a sua regular apreensão, ficarão sob custódia 
da autoridade de polícia judiciária, excetuadas 
as armas, que serão recolhidas na forma de 
legislação específica.

§ 1o Havendo possibilidade ou necessidade da 
utilização de qualquer dos bens mencionados 
neste artigo, a autoridade de polícia judiciária 
poderá deles fazer uso, sob sua responsabili-
dade e com o objetivo de sua conservação, 
mediante autorização judicial, logo após a 
instauração da competente ação penal, obser-
vado o disposto no § 4o deste artigo.

§ 1o Comprovado o interesse público na uti-
lização de qualquer dos bens mencionados 
neste artigo, a autoridade de polícia judiciária 
poderá deles fazer uso, sob sua responsabili-
dade e com o objetivo de sua conservação, 
mediante autorização judicial, ouvido o Mi-
nistério Público.

§ 2o Feita a apreensão a que se refere o caput, 
e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques 
emitidos como ordem de pagamento, a auto-
ridade policial que presidir o inquérito deverá, 
de imediato, requerer ao juízo competente a 
intimação do Ministério Público.

§ 2o Feita a apreensão a que se refere o caput 
deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou 
cheques emitidos como ordem de pagamento, 
a autoridade de polícia judiciária que presidir 
o inquérito deverá, de imediato, requerer ao 
juízo competente a intimação do Ministério 
Público.

§ 3o Intimado, o Ministério Público deverá 
requerer ao juízo a conversão do numerário 
apreendido em moeda nacional, se for o caso, 
a compensação dos cheques emitidos após a 
instrução do inquérito, com cópias autênti-
cas dos respectivos títulos, e o depósito das 
correspondentes quantias em conta judicial, 
juntando-se aos autos o recibo.

§ 3o Intimado, o Ministério Público deverá 
requerer ao juízo, em caráter cautelar, a con-
versão do numerário apreendido em moeda 
nacional, se for o caso, a compensação dos 
cheques emitidos após a instrução do inqué-
rito, com cópias autênticas dos respectivos 
títulos, e o depósito das correspondentes 
quantias em conta judicial, juntando-se aos 
autos o recibo.

§ 4o O Ministério Público, mediante petição 
autônoma, requererá ao juízo competente que, 
em caráter cautelar, proceda à alienação dos 
bens apreendidos, excetuados aqueles que a 
União, por intermédio da Secretaria Nacio-
nal Antidrogas – Senad, indicar para serem

§ 4o Após a instauração da competente ação 
penal, o Ministério Público, mediante petição 
autônoma, requererá ao juízo competente que, 
em caráter cautelar, proceda à alienação dos 
bens apreendidos, excetuados aqueles que 
a União, por intermédio da Senad, indicar 
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colocados sob uso e custódia da autoridade 
policial, de órgãos de inteligência ou militares, 
envolvidos nas operações de prevenção e re-
pressão ao tráfico e uso indevidos de produtos, 
substâncias ou drogas ilícitas que causem 
dependência física ou psíquica.

para serem colocados sob uso e custódia da 
autoridade de polícia judiciária, de órgãos de 
inteligência ou militares, envolvidos nas ações 
de prevenção ao uso indevido de drogas e ope-
rações de repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente 
no interesse dessas atividades. 

§ 5o Excluídos os bens que se houver indicado 
para os fins previstos nos §§ 1o e 4o, o reque-
rimento de alienação deverá conter a relação 
de todos os demais bens apreendidos, com a 
descrição e a especificação de cada um deles, 
e informações sobre quem os tem sob custódia 
e o local onde se encontram.

§ 5o Excluídos os bens que se houver indicado 
para os fins previstos no § 4o deste artigo, o 
requerimento de alienação deverá conter a 
relação de todos os demais bens apreendidos, 
com a descrição e a especificação de cada um 
deles, e informações sobre quem os tem sob 
custódia e o local onde se encontram.

§ 6o Requerida a alienação dos bens, a respec-
tiva petição será autuada em apartado, cujos 
autos terão tramitação autônoma em relação 
aos da ação penal principal.

§ 6o Requerida a alienação dos bens, a respec-
tiva petição será autuada em apartado, cujos 
autos terão tramitação autônoma em relação 
aos da ação penal principal.

§ 7o Autuado o requerimento de alienação, os 
autos serão conclusos ao juiz que, verificada 
a presença de nexo de instrumentalidade en-
tre o delito e os objetos utilizados para a sua 
prática e risco de perda de valor econômico 
pelo decurso do tempo, determinará a avalia-
ção dos bens relacionados, intimará a União, 
o Ministério Público, a Secretaria Nacional 
Antidrogas – Senad e o interessado, este, se for 
o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias.

§ 7o  Autuado o requerimento de alienação, os 
autos serão conclusos ao juiz, que, verificada 
a presença de nexo de instrumentalidade entre 
o delito e os objetos utilizados para a sua prá-
tica e risco de perda de valor econômico pelo 
decurso do tempo, determinará a avaliação 
dos bens relacionados, cientificará a Senad 
e intimará a União, o Ministério Público e o 
interessado, este, se for o caso, por edital com 
prazo de 5 (cinco) dias.

§ 8o Feita a avaliação e dirimidas eventuais 
divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, 
por sentença, homologará o valor atribuído aos 
bens e determinará sejam alienados em leilão.

§ 8o  Feita a avaliação e dirimidas eventuais 
divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, 
por sentença, homologará o valor atribuído aos 
bens e determinará sejam alienados em leilão.

§ 9o Realizado o leilão, e depositada em conta 
judicial a quantia apurada, a União será inti-
mada a oferecer, na forma prevista em regula-
mento, caução equivalente àquele montante e 
os valores depositados nos termos do § 2o, em 
certificados de emissão do Tesouro Nacional, 
com características a serem definidas em ato 
do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 9o Realizado o leilão, permanecerá depo-
sitada em conta judicial a quantia apurada, 
até o final da ação penal respectiva, quando 
será transferida ao Funad, juntamente com os 
valores de que trata o § 3o deste artigo.

§ 10. Compete à Secretaria Nacional Antidro-
gas – Senad solicitar à Secretaria do Tesouro 
Nacional a emissão dos certificados a que se 
refere o § 9o.
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§ 11. Feita a caução, os valores da conta 
judicial serão transferidos para a União, por 
depósito na conta do Fundo Nacional Anti-
drogas – Funad, apensando-se os autos da 
alienação aos do processo principal.
§ 12. Terão apenas efeito devolutivo os 
recursos interpostos contra as decisões pro-
feridas no curso do procedimento previsto 
neste artigo.

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os 
recursos interpostos contra as decisões pro-
feridas no curso do procedimento previsto 
neste artigo.
§ 11. Quanto aos bens indicados na forma 
do § 4o deste artigo, recaindo a autorização 
sobre veículos, embarcações ou aeronaves, 
o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou 
ao equivalente órgão de registro e controle a 
expedição de certificado provisório de registro 
e licenciamento, em favor da autoridade de 
polícia judiciária ou órgão aos quais tenha de-
ferido o uso, ficando estes livres do pagamento 
de multas, encargos e tributos anteriores, até 
o trânsito em julgado da decisão que decretar 
o seu perdimento em favor da União.

Art. 48. Ao proferir a sentença de mérito, o 
juiz decidirá sobre o perdimento do produto, 
bem ou valor apreendido, seqüestrado ou de-
clarado indisponível e sobre o levantamento 
da caução.

Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz 
decidirá sobre o perdimento do produto, bem 
ou valor apreendido, seqüestrado ou declarado 
indisponível. 

§ 1o No caso de levantamento da caução, os 
certificados a que se refere o § 9o do art. 46 
serão resgatados pelo seu valor de face, e os 
recursos para o respectivo pagamento provi-
dos pelo Fundo Nacional Antidrogas.
§ 2o A Secretaria do Tesouro Nacional fará 
constar dotação orçamentária para o pagamen-
to dos certificados referidos no § 9o do art. 46.
§ 3o No caso de perdimento, em favor da 
União, dos bens e valores mencionados no 
art. 46, a Secretaria do Tesouro Nacional 
providenciará o cancelamento dos certificados 
emitidos para caucioná-los.
§ 4o Os valores apreendidos em decorrência 
dos crimes tipificados nesta Lei e que não 
foram objeto de tutela cautelar, após decretado 
o seu perdimento em favor da União, serão 
apropriados diretamente ao Fundo Nacional 
Antidrogas.

§ 1o Os valores apreendidos em decorrência 
dos crimes tipificados nesta Lei e que não 
forem objeto de tutela cautelar, após decretado 
o seu perdimento em favor da União, serão 
revertidos diretamente ao Funad.
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§ 5o Compete à Secretaria Nacional Antidrogas 
– Senad a alienação dos bens apreendidos e não 
leiloados em caráter cautelar, cujo perdimento 
já tenha sido decretado em favor da União.

§ 2o Compete à Senad a alienação dos bens 
apreendidos e não leiloados em caráter cau-
telar, cujo perdimento já tenha sido decretado 
em favor da União.

§ 6o A Secretaria Nacional Antidrogas – Senad 
poderá firmar convênios de cooperação, a fim 
de dar imediato cumprimento ao estabelecido 
no § 5o. 

§ 3o A Senad poderá firmar convênios de co-
operação, a fim de dar imediato cumprimento 
ao estabelecido no § 2o deste artigo.

§ 4o Transitada em julgado a sentença con-
denatória, o juiz do processo, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, remeterá 
à Senad relação dos bens, direitos e valores 
declarados perdidos em favor da União, in-
dicando, quanto aos bens, o local em que se 
encontram e a entidade ou o órgão em cujo 
poder estejam, para os fins de sua destinação 
nos termos da legislação vigente.

Seção II – Da Perda da Nacionalidade
Art. 49. (Vetado).
Art. 50. É passível de expulsão, na forma da 
legislação específica, o estrangeiro que comete 
qualquer dos crimes definidos nos arts. 14, 15, 
16, 17 e 18, tão logo cumprida a condenação 
imposta, salvo se o interesse nacional reco-
mendar a expulsão imediata.
Seção I – Da Apreensão e da Destinação de 
Bens
Art. 47. A União, por intermédio da Secretaria 
Nacional Antidrogas – Senad, poderá firmar 
convênio com os Estados, com o Distrito 
Federal e com organismos orientados para 
a prevenção, repressão e o tratamento de 
usuários ou dependentes, com vistas à libe-
ração de equipamentos e de recursos por ela 
arrecadados, para a implantação e execução de 
programas de combate ao tráfico ilícito e pre-
venção ao tráfico e uso indevidos de produtos, 
substâncias ou drogas ilícitas ou que causem 
dependência física ou psíquica.

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, 
poderá firmar convênio com os Estados, com o 
Distrito Federal e com organismos orientados 
para a prevenção do uso indevido de drogas, 
a atenção e a reinserção social de usuários 
ou dependentes e a atuação na repressão à 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito 
de drogas, com vistas na liberação de equi-
pamentos e de recursos por ela arrecadados, 
para a implantação e execução de programas 
relacionados à questão das drogas.

Título V – Da Cooperação Internacional
Art. 65. De conformidade com os princípios 
da não-intervenção em assuntos internos, da 
igualdade jurídica e do respeito à integridade 
territorial dos Estados e às leis e aos regula-
mentos nacionais em vigor, e observado o 
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espírito das Convenções das Nações Unidas e  
outros  instrumentos jurídicos internacionais 
relacionados à questão das drogas, de que o 
Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, 
quando solicitado, cooperação a outros países 
e organismos internacionais e, quando necessá-
rio, deles solicitará a colaboração, nas áreas de:
I – intercâmbio de informações sobre legis-
lações, experiências, projetos e programas 
voltados para atividades de prevenção do uso 
indevido, de atenção e de reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; 
II – intercâmbio de inteligência policial sobre 
produção e tráfico de drogas e delitos conexos, 
em especial o tráfico de armas, a lavagem de 
dinheiro e o desvio de precursores químicos;
III – intercâmbio de informações policiais 
e judiciais sobre produtores e traficantes de 
drogas e seus precursores químicos.

Capítulo VII – (Vetado).
Arts. 51 e 52. (Vetados).

Título VI – Disposições Finais e Transitórias
Capítulo VIII – Disposições Finais
Art. 53. As medidas educativas aplicadas 
poderão ser revistas judicialmente, a qualquer 
tempo, mediante pedido expresso do agente, 
do seu defensor ou do representante do Mi-
nistério Público.
Art. 54. (Vetado).
Art. 55. Havendo a necessidade de reconheci-
mento do acusado, as testemunhas dos crimes 
de que trata esta Lei ocuparão sala onde não 
possam ser identificadas.
Arts. 56 a 59. (Vetados).

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo 
único do art. 1o desta Lei, até que seja atua-
lizada a terminologia da lista mencionada no 
preceito, denominam-se drogas substâncias 
entorpecentes, psicotrópicas, precursoras 
e outras sob controle especial, da Portaria 
SVS/MS no 344, de 12 de maio de 1998.
Art. 67. A liberação dos recursos previstos na 
Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 1986, em 
favor de Estados e do Distrito Federal, de-
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penderá de sua adesão e respeito às diretrizes 
básicas contidas nos convênios firmados e do 
fornecimento de dados necessários à atualiza-
ção do sistema previsto no art. 17 desta Lei, 
pelas respectivas polícias judiciárias.

Capítulo I – Disposições Gerais
Art. 2o, § 2o A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios criarão estímulos 
fiscais e outros, destinados às pessoas físicas 
e jurídicas que colaborarem na prevenção da 
produção, do tráfico e do uso de produtos, 
substâncias ou drogas ilícitas que causem 
dependência física ou psíquica.

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão criar estímulos fis-
cais e outros, destinados às pessoas físicas e 
jurídicas que colaborem na prevenção do uso 
indevido de drogas, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes e na repressão da 
produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas.

Art. 6o, § 2o No caso de falência ou liquidação 
extrajudicial das empresas ou estabelecimen-
tos referidos neste artigo, ou de qualquer outro 
em que existam produtos, substâncias ou 
drogas ilícitas que causem dependência física 
ou psíquica, ou especialidades farmacêuticas 
que as contenham, incumbe ao juízo perante 
o qual tramite o feito: 
I – determinar, imediatamente à ciência da 
falência ou liquidação, sejam lacradas suas 
instalações;
II – ordenar à autoridade sanitária designada 
em lei a urgente adoção das medidas necessá-
rias ao recebimento e guarda, em depósito, das 
substâncias ilícitas, drogas ou especialidades 
farmacêuticas arrecadadas;
III – dar ciência ao órgão do Ministério Públi-
co, para acompanhar o feito.

Art. 69. No caso de falência ou liquidação 
extrajudicial de empresas ou estabelecimen-
tos hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou 
congêneres, assim como nos serviços de 
saúde que produzirem, venderem, adquirirem, 
consumirem, prescreverem ou fornecerem 
drogas ou de qualquer outro em que existam 
essas substâncias ou produtos, incumbe ao 
juízo perante o qual tramite o feito: 
I – determinar, imediatamente à ciência da 
falência ou liquidação, sejam lacradas suas 
instalações;
II – ordenar à autoridade sanitária competente 
a urgente adoção das medidas necessárias ao 
recebimento e guarda, em depósito, das drogas 
arrecadadas; 
III – dar ciência ao órgão do Ministério Públi-
co, para acompanhar o feito.

Art. 7o Da licitação para alienação de drogas, 
especialidades farmacêuticas ou substâncias 
ilícitas, só podem participar pessoas jurídicas 
regularmente habilitadas na área de saúde 
ou de pesquisa científica que comprovem a 
destinação lícita a ser dada ao produto a ser 
arrematado.

§ 1o Da licitação para alienação de substâncias 
ou produtos não proscritos referidos no inciso 
II do caput deste artigo, só podem participar 
pessoas jurídicas regularmente habilitadas na 
área de saúde ou de pesquisa científica que 
comprovem a destinação lícita a ser dada ao 
produto a ser arrematado.

Parágrafo único. Os que arrematem drogas, 
especialidades farmacêuticas ou substâncias 
ilícitas, para comprovar a destinação decla-
rada, estão sujeitos à inspeção da Secretaria 
Nacional Antidrogas – Senad e do Ministério 
Público.



105Lei Antidrogas

Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual
Lei no 10.409/2002 (revogada) Lei no 11.343/2006 (em vigor)

Art. 6o, § 4o O restante do produto não arrema-
tado será, ato contínuo à hasta pública, des-
truído pela autoridade sanitária, na presença 
das autoridades referidas no § 3o.

§ 2o Ressalvada a hipótese de que trata o § 3o 
deste artigo, o produto não arrematado será, 
ato contínuo à hasta pública, destruído pela 
autoridade sanitária, na presença dos Conse-
lhos Estaduais sobre Drogas e do Ministério 
Público.
§ 3o Figurando entre o praceado e não ar-
rematadas especialidades farmacêuticas em 
condições de emprego terapêutico, ficarão elas 
depositadas sob a guarda do Ministério da Saú-
de, que as destinará à rede pública de saúde. 
Art. 70. O processo e o julgamento dos 
crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, 
se caracterizado ilícito transnacional, são da 
competência da Justiça Federal.
Parágrafo único. Os crimes praticados nos 
Municípios que não sejam sede de vara federal 
serão processados e julgados na vara federal 
da circunscrição respectiva.
Art. 71. (Vetado).
Art. 72. Sempre que conveniente ou necessá-
rio, o juiz, de ofício, mediante representação 
da autoridade de polícia judiciária, ou a reque-
rimento do Ministério Público, determinará 
que se proceda, nos limites de sua jurisdição 
e na forma prevista no § 1o do art. 32 desta 
Lei, à destruição de drogas em processos já 
encerrados.

Art. 4o É facultado à União celebrar convênios 
com os Estados, com o Distrito Federal e com 
os Municípios, e com entidades públicas e 
privadas, além de organismos estrangeiros, 
visando à prevenção, ao tratamento, à fisca-
lização, ao controle, à repressão ao tráfico e 
ao uso indevido de produtos, substâncias ou 
drogas ilícitas, observado, quanto aos recursos 
financeiros e orçamentários, o disposto no art. 
47. (Ver art. 47)

Art. 73.A União poderá estabelecer convênios 
com os Estados e o com o Distrito Federal, 
visando à prevenção e repressão do tráfico 
ilícito e do uso indevido de drogas, e com 
os Municípios, com o objetivo de prevenir o 
uso indevido delas e de possibilitar a atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas. (Ver art. 64)

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta 
e cinco) dias após a sua publicação. 
Art. 75. Revogam-se a Lei no 6.368, de 21 de 
outubro de 1976, e a Lei no 10.409, de 11 de 
janeiro de 2002.

Brasília, 11 de janeiro de 2002; 181o da Inde-
pendência e 114o da República.

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185o da Inde-
pendência e 118o da República.
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Quadro Comparativo entre a lei anterior e a lei atual
Lei no 10.409/2002 (revogada) Lei no 11.343/2006 (em vigor)

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – 
Aloysio Nunes Ferreira Filho – Celso Lafer 
– Pedro Malan – Paulo Renato Souza – José 
Serra – Roberto Brant – Alberto Mendes 
Cardoso – Gilmar Ferreira Mendes

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio 
Thomaz Bastos – Guido Mantega – Jorge 
Armando Felix
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– A –
ACUSADO (ver também CRIMES E PENAS)

* apreensão, arrecadação e destinação de bens; produção de provas – art. 60, §§ 
1o, 2o, 3o e 4o

* audiência de instrução e julgamento; interrogatório – art. 57
* citação pessoal após denúncia – art. 56
* colaboração voluntária; redução de pena – art. 41
* multas segundo condição econômica – art. 43
* notificação do acusado; defesa prévia por escrito – art. 55, § 1o

ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL (ver REINSERÇÃO SOCIAL)

– B –
BENS APREENDIDOS

* alienação – art. 62, §§ 4o e 5o 
* autos conclusos ao juiz – art. 62, § 7o

* avaliação de bens relacionados – art. 62, § 7o

* depósito após leilão; conta judicial – art. 62, § 9o

* homologação de valor e alienação em leilão – art. 62, § 8o

* instauração da ação penal; perdimento; em favor da União; livre de encargos 
– art. 62, § 11

* Ministério Público; intimação – art. 62, § 2o 
* petição em apartado – art. 62, § 6o

* recursos contra as decisões; efeito devolutivo – art. 62, § 10
* sentença de mérito – art. 63, §§ 1o a 4o

* utilização por órgãos e entidades – art. 61
* veículos, embarcações ou aeronaves – art. 62, § 11
* veículos sob custódia da autoridade – art. 62

– C –
CIDADÃO (ver também USUÁRIO OU DEPENDENTE)

* inclusão social; Sisnad – art. 5o, I

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO – CPI (ver também 
INQUÉRITO POLICIAL)

*inquérito policial; vista ao Ministério Público – art. 54, I a III
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CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CONANDA 

* atividades de prevenção; consonância com suas diretrizes – art. 19, parágrafo 
único

CONSELHOS ESTADUAIS SOBRE DROGAS
* destruição de produtos não arrematados; presença – art. 69, § 2o

CONVÊNIOS (ver também DISTRITO FEDERAL, ESTADOS e UNIÃO)
* de cooperação; Senad – art. 63, § 3o

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
* intercâmbio policial e judicial – art. 65, I a III

CRIMES E PENAS (ver também PROCEDIMENTO PENAL)
* aplicação; oitiva do Ministério Público e do defensor – art. 27 
* colaboração, como informante – art. 37
* conduta de embarcação ou aeronave após o consumo – art. 39
* drogas – arts. 33 e 34
* drogas; aquisição; guarda; depósito; transporte ou porte para consumo pessoal 

ilícito ou não autorizado – art. 28, I a III
* financiamento ou custeio – art. 36
* garantias de cumprimento das medidas educativas – art. 28, § 6o, I e II
* hipóteses de aumento de penas – art. 40
* inafiançáveis; livramento condicional após dois terços da pena – art. 44
* isenção de pena; encaminhamento a tratamento médico adequado – art. 45
* juiz; avaliação da destinação da droga – art. 28, § 2o

* multas; fixação; critérios – art. 43
* para a prática dos referidos crimes; associação – art. 35
* pena de reincidência – art. 28, § 4o

* praticados nos Municípios sem vara federal – art. 70, parágrafo único
* prazo de aplicação das penas – art. 28, § 3o

* prazo e valores para medida educativa – art. 29
* prescrição culposa – art. 38
* prescrição das penas – art. 30
* prestação de serviços à comunidade – art. 28, § 5o

* redução de pena; agente incapaz de entender sua ilicitude – art. 46
* semeio, cultivo, ou colheita – art. 28, § 1o

* sentença condenatória; garantia de atenção à saúde – art. 47
* tratamento de saúde gratuito do infrator – art. 28, § 7o

– D –
DEFENSOR

* audiência de instrução e julgamento; uso da palavra – art. 57
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* oitiva na aplicação de penas – art. 27
* resposta à denúncia – art. 55, §§ 1o a 5o

DEPENDENTE (ver DROGAS e USUÁRIOS)

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS
* alinhamento com pedagogia de prevenção – art. 19, XI

DISTRITO FEDERAL
* benefícios a instituições privadas; reinserção no mercado – art. 24
* convênios com os Estados e a União – art. 64
* políticas integradas de prevenção; Sisnad – art. 5o, III
* recursos; dependerá de adesão e respeito às diretrizes –art. 67

DROGAS (ver também CRIMES E PENAS e USUÁRIOS OU DEPENDENTE)
* autorizações de plantio, cultura e colheita; União – art. 2o, parágrafo único
* definição – art. 1o, parágrafo único
* matéria prima; licença prévia para utilização – art. 31

– E –
EMPRESAS OU ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES, DE PESQUISA, 
DE ENSINO, OU CONGÊNERES, E SERVIÇOS DE SAÚDE

* destruição de produto não arrematado – art. 69, § 2o

* especialidades farmacêuticas não arrematadas; guarda do Ministério da Saúde 
– art. 69, § 3o

* falência ou liquidação extrajudicial; providências – art. 69, I a III
* licitação e alienação de drogas arrecadadas – art. 69, § 1o

ESTADOS
* benefícios a instituições privadas de reinserção no mercado – art. 24
* convênios com a União e o Distrito Federal – arts. 64 e 73
* políticas integradas de prevenção; Sisnad – art. 5o, III
* recursos; dependerá de adesão e respeito às diretrizes – art. 67

– F –
FUNDO NACIONAL ANTIDROGAS – FUNAD (ver também RECURSOS)

* crédito dos valores das multas constantes de medida educativa – art. 29, pa-
rágrafo único

* recursos para instituições da sociedade civil – art. 25
* reversão de valores apreendidos – art. 63, § 1o
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– I –
INQUÉRITO POLICIAL 

* conclusão; prazo – art. 51

INSTITUIÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
* de atendimentos; recebimento de recursos do Funad – art. 25

INSTITUIÇÕES PRIVADAS
* reinserção no mercado de trabalho; concessão de benefícios – art. 24

INSTRUÇÃO (ver JUIZ e PROCEDIMENTO PENAL)

INVESTIGAÇÃO (ver PROCEDIMENTO PENAL)

– J –
JUIZ (ver também PODER JUDICIÁRIO)

* acusado; produção de provas – art. 60, § 1o

* adoção de medidas para recebimento e guarda das drogas arrecadadas – art. 69, II
* atendimento à natureza e quantidade da substância apreendida – art. 28, § 2o

* atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores – art 60, § 3o

	 * avaliação de bens relacionados em alienação – art. 62, § 7o

	 * bens sob uso e custódia da autoridade avaliadora; certificado de registro e 
licenciamento – art. 62, § 11

* ciência ao Ministério Público para acompanhamento do feito – art. 69, III
* colaboradores e testemunhas; instrumentos protetivos – art. 49
	 * comunicado imediatamente sobre prisão em flagrante – art. 50
* critérios e limites para fixação das penas e multas – art. 42
* de mérito; decisão sobre perdimentos do produto – art. 63
* decisão após defesa – art. 55, § 4o

* decretação do afastamento cautelar do denunciado – art. 56, § 1o

* denúncia; notificação do acusado – art. 55, caput
* designação de audiência de instrução e julgamento – art. 56
* determinação de apreensões de bens e outras medidas assecuratória – art. 60
* determinação de diligências – art. 55, § 5o

* falência ou liquidação extrajudicial; determinação de lacramento de instala-
ções – art. 69, I

* indagações às partes após interrogatório – art. 57, parágrafo único
* inquérito policial; duplicação de prazos mediante pedido – art. 51, parágrafo 

único
* liberação de produto de origem lícita – art. 60, § 2o

* nomeação do defensor – art. 55, § 3o
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* proferição de sentença e conclusão dos autos – art. 58, §§ 1o e 2o

* Senad; remessa dos bens; direitos e valores declarados perdidos em favor da 
União – art. 63, § 4o

* sentença; homologação de valor a bens alienados – art. 62, § 8o

* suspensão de ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores – 
art. 60, § 4o

* tratamento de saúde para infrator – arts. 28, § 7o, 45, parágrafo único, e 47
* veículos apreendidos; ordem para certificado de registro e licenciamento – art. 

61, parágrafo único

JUSTIÇA FEDERAL
* crimes de sua competência – art. 70

– M –
MEIO AMBIENTE (ver SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – 
SISNAMA)

MINISTÉRIO DA SAÚDE
* guarda; depósito de especialidades farmacêuticas não arrematadas – art. 60, § 3o

* serviços de saúde; diretrizes respeitadas – art. 23

MINISTÉRIO PÚBLICO
* alienação de bens apreendidos; intimação e ação penal – art. 62, §§ 1o a 4o

* audiência de instrução e julgamento; uso da palavra – art. 57
* autos; requisição de arquivamento; de diligências ou oferecimento de denúncia 

– art. 54, I a III
* cooperação com Judiciário e Legislativo – art. 4o, VIII
* falência de empresas de saúde; acompanhamento do feito – art. 69, III
* inquérito policial; duplicação de prazos – art. 51, parágrafo único
* na incineração de plantações ilícitas – art. 32, § 2o

* oitiva; na aplicação de penas – art. 27
* procedimentos investigatórios – art. 53
* propositura de aplicação imediata de pena – art. 48, § 5o

* requerimento para destruição de drogas – art. 72
* suspensão de apreensão ou seqüestro de bens – art. 60, § 4o

* utilização de bens apreendidos; intimação – art. 62, §§ 1o a 3o

* vista; lavratura de auto de prisão em flagrante – art. 50

MUNICÍPIOS
* benefícios a instituições privadas de reinserção no mercado – art. 24
* instituições de saúde e assistência; comunicação de casos e óbitos – art. 16
* políticas integradas de prevenção; Sisnad – art. 5o, III
* sem sede de vara federal; processo e julgamento de crimes – art. 70, parágrafo 

único
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– N –
NAÇÕES UNIDAS

* convenções; observância – art. 65

– P –
PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS

* estímulos fiscais – art. 68

PLANTAÇÕES ILÍCITAS (ver também SISTEMA NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE – SISNAMA)

* destruição por incineração – art. 32, §§ 1o e 2o

* expropriação das respectivas glebas – art. 32, § 4o

PODER EXECUTIVO
* drogas; listas periodicamente atualizadas – art. 1o, parágrafo único
* estatísticas integradas ao sistema de informações – art. 17
* políticas integradas de prevenção; Sisnad – art. 5o, III

PODER JUDICIÁRIO
* cooperação com Ministério Público e Legislativo – art. 4o, VIII

PODER LEGISLATIVO
* cooperação com Ministério Público e Legislativo – art. 4o, VIII

PODER PÚBLICO
* infrator; disponibilidade para tratamento especializado de saúde – art. 28, § 7o

POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
* princípios e diretrizes – art. 22, I

POLÍTICAS PÚBLICAS (ver SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS SOBRE DROGAS – SISNAD)

PREVENÇÃO
* atividades; definição – art. 18
* consonância com o Conanda – art. 19, parágrafo único
* cooperação com Ministério Público e Legislativo – art. 4o, VIII
* observância às orientações e normas do Conad – art. 19, XII
* princípios e diretrizes – art. 19, I a XIII

PROCEDIMENTO PENAL (ver também CRIMES E PENAS)
* aquisição, guarda, depósito, transporte ou porte para consumo pessoal – art. 

28, I a III, §§ 1o a 7o
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* audiência de instrução e julgamento; procedimentos – arts. 56 e 57
* encaminhamento ao juízo sem flagrante; hipótese – art. 48, § 2o

* exame de corpo de delito – art. 48, § 4o

* inquérito policial – art. 51
* instrução criminal; autos do inquérito; providências – art. 54, I a III
* investigação; prisão em flagrante; procedimento – art. 50
* juiz; emprego dos instrumentos protetivos – art. 49
* Ministério Público; propositura da aplicação imediata da pena – art. 48, § 5o

* notificação e resposta do acusado após denúncia – art. 55
* procedimento investigatórios permitidos – art. 53
* processo e julgamento – art. 48, § 1o

* providências na ausência da autoridade judicial – art. 48, § 3o

* regimento – art. 48
* relatório ou requisição de diligências – art. 52
* réu não primário; apelação preso – art. 59
* sentença e conclusão dos autos – art. 58

– R –
RECURSOS (ver também FUNDO NACIONAL ANTIDROGAS – FUNAD)

* liberação em favor de Estados e do Distrito Federal – art. 67
REINSERÇÃO SOCIAL

* atenção e reinserção social; definição – art. 20
* de usuários e dependentes; Sisnad – art. 3o, I
* por instituições privadas; concessão de benefícios – art. 24
* princípios e diretrizes – art. 22, I a VI
* serviços de saúde; programas de atenção ao usuário e ao dependente – art. 23

REPRESSÃO
* drogas; produção não autorizada e tráfico ilícito; Sisnad – art. 3o, II

– S –
SECRETARIA NACIONAL ANTIDROGAS – SENAD

* alienação de bens apreendidos e não leiloados; competência – art. 63, § 2o

* convênios de cooperação – art. 63, § 3o

SERVIÇOS DE SAÚDE 
* programas de atenção ao usuário e ao dependente – art. 23

SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS – 
SISNAD

* consensos nacionais; promoção – art. 4o, IV
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* cooperação articulada com MP, Judiciário e Legislativo; princípio – art. 4o, VIII
* Estado e Sociedade; promoção da responsabilidade compartilhada – art. 4o, V
* finalidade – art. 3o

* instituição – art. 1o

* objetivos – art. 5o, I a IV
* observâncias às normas do Conad – art. 4o, XI
* orientação central; execução descentralizada – art. 7o

* princípios – art. 4o, I a XI

SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – SISNAMA
* destruição de plantação; autorização de queimada – art. 32, § 3o

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
* princípios e diretrizes – art. 22, I

SOCIEDADE
* responsabilidade compartilhada; princípio – art. 4o, V

– T –
TESTEMUNHAS

* fase de denúncia; arrolamento de cinco – art. 54, III
* inquirição na audiência de instrução e julgamento – art. 57
* instrumentos protetivos – art. 49

TRÁFICO ILÍCITO
* princípio de intersetorialidade; Sisnad – art. 4o, VI
* repressão; Sisnad – art. 3o, II

– U –
UNIÃO

* benefícios a instituições privadas de reinserção no mercado – art. 24
* convêncios com os Estados e Municípios – arts. 64 e 73
* drogas; autorização de plantio, cultura e colheita – art. 2o, parágrafo único

USUÁRIO OU DEPENDENTE (ver também DROGAS)
* sob pena ou medida de segurança; garantia à saúde – art. 26 


